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20 de setembro de 2024 | 6ª feira

08:00h	 Abertura do Secretariado

09:00-10:30h	 MESA-REDONDA 1 A contraceção como terapêutica 
	 Moderadoras: Ana Rosa Costa e Mariana Bismarck

	 Hemorragia uterina anormal (20 min.)

	 Patrícia Amaral

	 Endometriose e adenomiose (20 min.)

	 Pedro Pinto

	 Acne (20 min.)

	 Carolina Costa Gomes

	 CL 1: BRCA1/2 – A prespetiva dos profissionais sobre a contraceção (10 min.)

	 Inês Lima dos Santos, Sofia Albuquerque Brás, Patrícia Isidro Amaral  
	 e Ana Isabel Machado

	 Discussão (20 min.)

10:30-11:00h	 CONFERÊNCIA 1 50 anos de saúde e direitos sexuais e reprodutivos  
	 em Portugal
	 Presidente: Fátima Palma
	 Palestrante: Maria José Alves 

11:00-11:30h	 Pausa para café e discussão de Posters

11:30-12:15h	 SESSÃO CLÍNICA PATROCINADA Será a contraceção imediatamente  
	 após o parto só para algumas mulheres?

	 Family planning & pre-natal care: Challenges and opportunities
	 Helena Kopp-Kalner

	 Riscos dos intervalos de curta duração entre gestações.
	 Aconselhamento contracetivo para o pós-parto: Quais as opções e quando?
	 Elsa Landim
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12:15-13:30h	 RECOMENDAÇÕES EM SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA
	 Moderadoras: Amália Pacheco e Mónica Pires 

	 Contraceção em pessoas com cancro ginecológico (30 min.)

	 Lúcia Correia 

	 Contraceção em pessoas com diabetes (30 min.)

	 Maria do Céu Almeida

13:30-14:30h	 Almoço

14:30-16:00h	 MESA-REDONDA 2 Epidemias no século XXI
	 Moderadores: Cristina Nogueira da Silva e Miguel Magalhães 

	 A obesidade na idade fértil (15 min.)

	 Paula Freitas

	 Contraceção na pessoa com obesidade (15 min.)

	 Ana Rosa Costa

	 Infeção VIH em Portugal (15 min.)

	 Cristina Guerreiro

	 A contraceção na pessoa com VIH (15 min.)

	 Andreia Martins

	 CL 2:  Projeto de Consulta de Planeamento Familiar Pós-IVG: Análise  
	 de 12 Meses (10 min.)

	 Inês da Costa Santos, Mafalda Barros, Noemi Curzel, Catarina Costa, 
	 Ana Sousa, Filipa Ladislau, Marta Rodrigues e Elsa Landim

	 Discussão (20 min.)

16:00-16:45h	 SESSÃO CLÍNICA PATROCINADA  Estetrol: A seletividade que faz  
	 a diferença
	 Moderadora: Fátima Palma

	 E4 e mama
	 Guida Gomes

	 Humor e satisfação sexual
	 Teresa Bombas
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16:45-17:15h	 Pausa para café e discussão de Posters

17:15-17:45h	 CONFERÊNCIA 2 Contraceção hormonal e cancro da mama
	 Presidente: Teresa Bombas
	 Palestrante: Giovanni Grandi

17:45h	 SESSÃO DE ABERTURA  

20:00h	 Jantar de Palestrantes

21 de setembro de 2024 | Sábado

08:00h	 Abertura do Secretariado

09:00-10:30h	 MESA-REDONDA 3 Contraceção e doença neurológica
	 Moderadores: Filomena Sousa e Carlos Capela

	 Contraceção e enxaqueca (20 min.)

	 Mariana Teves

	 Contraceção na pessoa com epilepsia e esclerose múltipla (20 min.)

	 Marta Plancha

	 Interações farmacológicas com a contraceção (20 min.)

	 Guida Gomes

	 CL 3: Literacia menstrual e vivências da menstruação – A experiência  
	 dos jovens adolescentes em portugal (10 min.)

	 Andreia Filipa Martins, Sofia Jacques, Fábia Rodrigues e Eugénia Fernandes

	 Discussão (20 min.)

10:30-11:15h	 SESSÃO CLÍNICA PATROCINADA Inovação tecnológica em contraceção  
	 oral – Um novo paradigma, uma nova era na contraceção oral
	 Moderador: Joaquim Neves

	 A invovação Galénica que muda tudo...
	 Pedro-Antonio Regidor
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11:15-11:45h	 Pausa para café

11:45-12:30h	 A religião na saúde sexual e reprodutiva: À conversa com...  
	 Miriam Masour, João Paiva e Kalid Jamal
	 Moderadoras: Rosalina Pisco Costa e Teresa Bombas

12:30-13:15h	 SESSÃO CLÍNICA PATROCINADA  Proporção 40:1: Inovação no tratamento  
	 da SOP e da infertilidade
	 Moderadora: Teresa Bombas

	 Fisiopatologia da SOP
	 Pedro Pinto

	 Principais perfis de mulher da SOP
	 Teresa Bombas

	 Tratamentos atuais
	 Pedro Pinto

	 Aquistik: A proporção 40:1
	 Francesco Scarpino

13:15-14:30h	 Almoço 

14:30-15:30h	 MESA-REDONDA 4 À procura do contracetivo ideal!
	 Moderadoras: Vera Silva e Maria do Céu Almeida 

	 As diferenças entre os estrogénios (15 min.)

	 Claúdio Rebelo

	 Progestativos para todas (15 min.)

	 Joaquim Neves 

	 CL 4: A tua contraceção, a tua escolha: Intervenção para a promoção  
	 da adesão à contraceção após IVG (10 min.)

	 Margarida de Morais, Maria Helena Almeida, Filomena Sousa  
	 e Maria José Alves

	 Discussão (20 min.)

SPDC e MGF
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15:30-16:00h	 MESA-REDONDA 5 A inteligência artificial (IA) na saúde sexual  
	 e reprodutiva
	 Moderadores: Carolina Costa Gomes e Pedro Pinto

	 Modelos de linguagem e IA na comunicação intercultural
	 Helena Moniz e Catarina Toscano

16:00-16:30h	 APRESENTAÇÃO DOS 5 MELHORES POSTERS
	 Moderadoras: Fátima Palma e Amália Pacheco

16:30-16:45h	 ENTREGA DO PRÉMIO DO MELHOR POSTER E COMUNICAÇÃO LIVRE 

16:45-17:00h	 ENCERRAMENTO DA REUNIÃO 
	 Moderadoras: Fátima Palma e Amália Pacheco

17:00h	 ASSEMBLEIA GERAL  
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COMUNICAÇÕES LIVRES

CL 01
BRCA1/2 – A PRESPETIVA DOS 
PROFISSIONAIS SOBRE A CONTRACEÇÃO
Inês Lima Dos Santos; Sofia Albuquerque Brás; 
Patrícia Isidro Amaral; Ana Isabel Machado
Maternidade Dr. Alfredo da Costa

Introdução: O cancro da mama é o mais 
frequente nas mulheres em todo o mundo 
(incidência global de 23,8%) e o número de 
famílias identificadas com mutação BRCA 
1/2 está a aumentar. Assim, a necessidade 
de aconselhamento contracetivo (AC) em 
mulheres com suscetibilidade genética tem 
sido uma realidade cada vez mais presente 
na prática clínica. O benefício do uso de con-
traceção hormonal combinada na redução do 
risco de cancro do ovário é mais forte que a 
possível associação positiva com o cancro da 
mama, o que faz deles uma opção viável, sen-
do recomendado em muitos consensos inter-
nacionais. Face a outros métodos hormonais, 
a evidência é menor, mas recomendações 
consideram que as vantagens do seu uso su-
peram os riscos teóricos.
Objetivos: Avaliar a prática dos profissionais 
de saúde no AC em mulheres com patologia 
mamária (PM) ou suscetibilidade genética.
Material e métodos: Estudo observacional 
transversal. Um questionário online, anónimo, 
foi divulgado a médicos portugueses gineco-
logistas (GO) e de medicina geral e familiar 
(MGF) durante o mês de agosto/2024.

Resultados e conclusões: Foram obtidas 102 
respostas, das quais 55 (54%) de ginecolo-
gistas e 47 (46%) de MGF. Os ginecologis-
tas prestaram mais AC a mulheres com PM 
(93%) em comparação com médicos de MGF 
(74%) (p=0,01). Uma percentagem inferior 
prestou AC a mulheres com suscetibilidade 
genética (GO 44%; MGF 30%). A maioria dos 
profissionais consideram elegíveis todos os 
métodos contracetivos para mulheres com 
PM benigna (GO 92%; MGF 83%). No caso de 
mulheres com suscetibilidade genética, 40% 
dos ginecologistas e 45% dos MGF optariam 
por recomendar apenas métodos não hormo-
nais e a maioria consideram-nas elegíveis 
para contraceção de emergência (GO 100%; 
MGF 91%). Em mulheres com antecedentes 
de cancro da mama, 84% dos GO e 79% dos 
MGF optaria por métodos exclusivamente não 
hormonais, sendo que 16% dos GO e 17% 
dos MGF consideram ainda o DIU de levonor-
gestrel uma opção válida.
Não houve diferença estatisticamente signi-
ficativa no AC destas mulheres entre os dois 
grupos de profissionais.
Tanto entre ginecologistas como médicos 
de MGF, observou-se uma forte tendência 
em recomendar métodos não hormonais 
em mulheres com suscetibilidade genética. 
É importante promover a sensibilização dos 
profissionais de saúde que trabalham em 
planeamento familiar sobre a possibilidade e 
mais valias da utilização dos métodos hormo-
nais nesta população, à luz da evidência atual. 
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É necessária uma abordagem individualizada 
e uma decisão partilhada com cada utente.

CL 02
PROJETO DE CONSULTA DE PLANEAMENTO 
FAMILIAR PÓS-IVG: ANÁLISE DE 12 MESES
Inês da Costa Santos; Mafalda Barros;  
Noemi Curzel; Catarina Costa; Ana Sousa;  
Filipa Ladislau; Marta Rodrigues; Elsa Landim
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca

Introdução: Este projeto implementou uma 
consulta de planeamento familiar (PF) pós-in-
terrupção voluntária da gravidez (IVG) a nível 
hospitalar, com o objetivo de aumentar o uso 
de métodos contracetivos de longa duração 
(LARCs) em três grupos de risco identifica-
dos: Adolescentes com gravidez indesejada 
que solicitaram IVG, mulheres que realizaram 
duas IVGs em menos de 12 meses, e aquelas 
com três ou mais IVGs, independentemente 
da idade.
Metodologia: Ao longo de 2023, 148 mu-
lheres foram referenciadas para o projeto, 
com 131 casos analisados, 17 excluídas por 
prosseguirem com a gravidez ou por falta de 
registos. As pacientes foram contactadas por 
meio de uma consulta telefónica de enferma-
gem para verificar se tinham recebido orien-
tação de PF no centro de saúde após a IVG, 
qual o método contracetivo proposto e seu 
grau de satisfação. Independentemente das 
respostas, foi oferecida a opção de agendar 
uma consulta de PF no hospital, com foco na 
promoção do uso de LARCs. O agendamento, 
quando aceite, foi preferencialmente feito du-
rante o próprio contato telefônico, com possi-
bilidade de consulta no mesmo dia.
Resultados: Entre os 131 casos, 35 eram 
adolescentes (grupo 1), 42 eram mulheres 
com duas IVGs em menos de 12 meses (gru-
po 2), e 54 haviam realizado três ou mais IVGs 
(grupo 3). As idades médias foram 17, 26 e 30 
anos, respetivamente.

Cerca de 50,4% (66) das mulheres tiveram 
consulta de PF no centro de saúde, das quais 
50% aceitaram nova consulta no hospital; 
contudo, 48,4% não compareceram. Entre 
aquelas que participaram, a maioria (68,7%) 
optou por iniciar um LARC.
Entre as 65 mulheres (49,6%) que não tive-
ram consulta de PF no centro de saúde, 58 
(89,2%) aceitaram agendar a consulta no 
hospital, mas apenas 20 (34,5%) compare-
ceram, sendo que 85% destas iniciaram um 
LARC.
O método contracetivo mais frequentemen-
te iniciado nas consultas de PF do centro de 
saúde foi a contraceção oral (43,5%), seguido 
do Implanon (32,3%). Nas consultas hospita-
lares pós-IVG, o Implanon foi o método mais 
escolhido (70%), seguido do DIU (9,1%), exis-
tindo ainda um caso de laqueação tubária bi-
lateral para contraceção definitiva.
Conclusão: O projeto permitiu um acompa-
nhamento eficaz de 3 grupos de risco com 
barreiras ao acesso a métodos contrace-
tivos de longa duração, contribuindo para a 
redução de gravidezes indesejadas e conse-
quentes IVGs de repetição. Além disso, houve 
um aumento significativo no uso de métodos 
contracetivos não dependentes da utilizadora, 
em 20,6% dos casos, em comparação com os 
cuidados primários.

CL 03
LITERACIA MENSTRUAL E VIVÊNCIAS  
DA MENSTRUAÇÃO – A EXPERIÊNCIA  
DOS JOVENS ADOLESCENTES EM PORTUGAL
Andreia Filipa Lima Costa Martins; Sofia Jacques; 
Fábia Rodrigues; Eugénia Fernandes
CMIN

Introdução: Há um reconhecimento crescen-
te do importante papel que a saúde menstrual 
desempenha na saúde, instrução e equidade 
de género, ao longo do ciclo de vida - antes da 
menarca e até após a menopausa.
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No entanto, a estigmatização e o tabu conti-
nuam presentes, e emoções negativas como 
o medo e a vergonha ainda dominam a narra-
tiva quando se fala de menstruação.
Parte desse impacto negativo é um reflexo 
da instrução jovem, sendo a adolescência um 
momento fulcral de educação menstrual - um 
capítulo fundamental e pouco abordado da 
educação sexual.
Objetivos: Este estudo teve como objetivos 
compreender o grau de literacia em saúde 
menstrual da população adolescente portu-
guesa, avaliar o impacto da educação formal 
e informal na experiência da menstruação e 
identificar possíveis lacunas formativas a col-
matar.
Métodos: Estudo observacional que consistiu 
na aplicação de um questionário online, diri-
gido a jovens entre os 13 e os 18 anos, com 
questões para pessoas que menstruam (PM) 
e para pessoas que não menstruam e não es-
peram menstruar (PNM).
Dividido em 7 secções, procurou incidir na es-
colha de material menstrual, nível de conforto 
ao falar sobre a menstruação, impacto social 
da menstruação, sentimentos vividos e fontes 
de informação utilizadas para aprender sobre 
menstruação.
Resultados/conclusões: Foram obtidas res-
postas a 50 inquéritos, sendo 91,5% de PM, 
após a menarca.
93% das PM sabia do que se tratava a me-
narca e tinha alguma informação sobre como 
gerir a hemorragia (83,7%), sendo a principal 
fonte de informação à altura a mãe (63,8%). 
Foram destacados como sentimentos expe-
rienciados com a primeira menstruação a 
ansiedade, a vergonha, mas também a ma-
turidade.
Quanto à informação lecionada na escola, a 
maioria referiu ter incidido principalmente em 
aspetos biológicos, sendo que apenas 27,9% 
recebeu também formação em como gerir 

a menstruação. Somente 30,2% das PM ob-
tiveram educação formal no tópico antes da 
menarca. As mães (41,9% PM e 50% PNM) 
e a internet (41,9% PM) são, ainda assim, as 
principais fontes de conhecimento no presente.
Atualmente, a maioria das PM sente-se rela-
tivamente confortável em falar sobre mens-
truação, o que não se verifica no grupo de 
PNM (83,7% vs. 50%). Em ambos os grupos, 
uma percentagem considerável considera ser 
ainda um tema pouco normalizado na so-
ciedade (32,6% das PM vs. 50% das PNM). 
53,2% das PM refere inclusivamente já ter 
evitado atividades sociais devido à hemorra-
gia.
Apesar de não ter sido encontrada uma cor-
relação estatisticamente significativa entre os 
que obtiveram educação formal e a experiên-
cia da menstruação, foi possível identificar 
uma importante lacuna formativa em saúde 
menstrual e uma persistência da estigmatiza-
ção, com perpetuação de vivências negativas 
da menstruação.
É urgente desmistificar a menstruação e criar 
um ambiente acolhedor para PM, com pro-
moção do acesso generalizado a informação 
fidedigna e baseada em evidência.

CL 04
A TUA CONTRACEÇÃO, A TUA ESCOLHA: 
INTERVENÇÃO PARA A PROMOÇÃO DA 
ADESÃO À CONTRACEÇÃO APÓS IVG
Margarida de Morais1; Maria Helena Almeida1; 
Filomena Sousa2; Maria José Alves2

1Unidade de Saúde Pública - ULS São José; 
2Maternidade Alfredo da Costa

Introdução: Saúde Reprodutiva implica a 
existência de uma vida sexual plena e segura, 
com liberdade para decidir se e quando ter 
filhos. O Planeamento Familiar, que inclui cui-
dados para interrupção voluntária da gravidez 
(IVG), é imprescindível na evicção da gravidez 
não desejada (GND). A IVG implica a realização 
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de uma consulta prévia e de uma consulta de 
revisão após a mesma. Num serviço de um 
hospital terciário em Lisboa realizaram-se, 
em 2023, 1009 IVG, registando-se 71,16% 
de comparência à consulta de revisão. A 
proporção de mulheres que optaram por um 
método contracetivo reversível de longa du-
ração (LARC) após a IVG, os mais eficazes na 
prevenção de GND, foi de 33,99%.
Objetivos: Tendo como população-alvo as 
utentes que realizaram IVG no referido ser-
viço, desenvolveu-se um projeto de interven-
ção com o objetivo: – Aumentar em 4 pontos 
percentuais (p.p.), entre junho e setembro de 
2024, face ao período homólogo de 2023: - 
A proporção de mulheres que comparece à 
consulta de revisão após IVG; - A proporção 
de mulheres que opta por métodos LARC 
após IVG.
Material e métodos: Adotaram-se como es-
tratégias sensibilizar as utentes para as van-
tagens do aconselhamento em saúde sexual 
e reprodutiva, particularmente no contexto 
de IVG e capacitá-las para uma escolha in-
formada e autónoma de métodos contrace-
tivos, fornecendo informação clara e sucinta 
acerca da sua eficácia e modo de atuação. 
Assim, elaborou-se um folheto que reforçava 
as vantagens, para a utente, em comparecer 
à consulta de revisão após a IVG e onde era 
destacada a data da mesma. Construiu-se 
um website com informação mais detalhada 
sobre a IVG e contraceção, publicitado atra-
vés dos folhetos e de pósteres. A divulgação 
destes materiais decorreu a partir de junho de 
2024, no serviço hospitalar.
Procedeu-se à avaliação intercalar do projeto, 
comparando-se os indicadores proporção de 
mulheres que compareceram à consulta de 
revisão após IVG e proporção de mulheres 
que optou por LARC após IVG, entre junho-ju-
lho de 2024 e o período homólogo de 2023.
Resultados e conclusões: Realizaram IVG, 

entre junho e julho de 2024, 171 mulheres, 
com idade média de 29,1 anos. Estes valores 
foram sobreponíveis aos registados no perío-
do homólogo de 2023. Registou-se uma subi-
da de 11,43 p.p. relativamente à comparência 
à consulta de revisão, de 72,78% em 2023 
para 84,21% em 2024, cumprindo o objetivo 
da intervenção. A opção por métodos LARC 
também melhorou, com uma subida de 1,92 
p.p. (36,09% para 38,01%), embora não atin-
gindo o objetivo previamente definido.
Conclui-se que esta está a ser uma inter-
venção bem-sucedida no que diz respeito à 
adesão à consulta de revisão após IVG. No 
futuro, deverão ser repensadas as estratégias 
no sentido de aumentar a adesão aos LARC. É, 
no entanto, necessária uma maior duração da 
intervenção, que possibilite uma consolidação 
de resultados e análise mais robusta.
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POSTERS

PO 01
GRAVIDEZ INESPERADA COM SIU-LNG: 
RELATO IMAGIOLÓGICO DE UM CASO 
CLÍNICO
Maria Margarida Ribeiro; Cátia Rasteiro;  
Mariana Pimenta
Centro Hospitalar de Entre Douro e Vouga, EPE / 
Hospital de S. Sebastião

Introdução: O sistema intra-uterino com levo-
nogestrel (SIU-LNG), é o método contracetivo 
de longa duração (LARC) mais usado mun-
dialmente.
Existem 3 diferentes dosagens de LNG, com di-
ferentes níveis de eficácia. Kylenna®, (19.5mg 
LNG), oferece segurança contracetiva durante 
5 anos, com uma taxa de 0.9% de gestação 
ao fim de 1 ano de utilização, semelhante à 
esterilização feminina. No caso de gravidez, 
existem riscos associados, incluindo o risco de 
abortamento. Não estão descritos fatores pre-
ditivos para perda gestacional inicial, caso seja 
removido o SIU.
Objetivos: Descrever e documentar a avalia-
ção ecográfica 2D/3D de um caso de gesta-
ção com SIU-LNG.
Material e métodos: Revisão retrospetiva de 
caso através do arquivo clínico
Resultados e conclusões: Mulher de 30 
anos, sem antecedentes médicos nem cirúr-
gicos relevantes.
2G2P,. Método contracetivo Kylenna® coloca-
do há 1 ano, em amenorreia até há 5 semanas, 

altura em que inicia quadro de hemorragia 
uterina anómala escassa mas diária, motivo 
pelo qual recorre ao serviço de Urgência.
Ao espéculo confirma-se perda hemática es-
cassa, visualizam-se os fios do SIU.
Ecograficamente observa-se SIU in situ, bem 
posicionado e saco gestacional intra-uterino, 
com vesícula vitelina e placa embrionária 
compatível com 5 semanas com batimentos 
cardíacos visíveis. Na avaliação 3D o saco 
gestacional está implantado em posição su-
perior, junto da haste do SIU.
O SIU é removido sem intercorrências. Jun-
tamente com a utente, opta-se por atitude 
expectante.
Uma semana após, a utente mantém queixas 
e à reavaliação ecográfica, observa-se SGIU 
mas ausência de batimentos cardíacos. Cons-
tata-se gravidez não evolutiva, resolvida com 
tratamento medicamentoso.
Optando por manter a gestação, a opção de 
remoção do SIU, numa fase inicial da gravi-
dez, e estando os fios de SIU visíveis parece 
consensual. O efeito anticoncecional deve-se 
ao efeito de corpo estranho gerado pelo apa-
relho, associado a alterações locais induzidas 
pela LNG, com impacto mínimo na ovulação 
sem ação abortiva e não parecendo associar-
-se a um aumento de malformações fetais. 
Neste caso o posicionamento do saco gesta-
cional é em posição superior e contíguo ao 
SIU.
Não podemos inferir que a causa desta gra-
videz não evolutiva esteja relacionada com 
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a remoção do SIU. Contudo, o estudo destas 
características poderá ser útil na orientação 
clínica deste tipo de situação.

PO 02
TRADUÇÃO, ADAPTAÇÃO CULTURAL 
E VALIDAÇÃO DA ATTITUDES ABOUT 
ABORTION-PROVIDING PHYSICIANS SCALE
Paulina Barbosa1; Bruno Pinto Dias2;  
Cristina Nogueira-Silva1

1Hospital de Braga; 2Escola de Medicina da 
Universidade do Minho

Introdução: O attitudes about abortion-provi-
ding physicians scale (AAAPPS) é um instru-
mento que permite avaliar as atitudes de mé-
dicos relativamente à interrupção voluntária 
da gravidez e aos colegas que realizam este 
procedimento. O objetivo do presente estudo 
é avaliar as propriedades psicométricas e va-
lidar a versão portuguesa do AAAPPS.
Métodos: Amostra constituída por 309 mé-
dicos de diversas especialidades, que auto-
preencheram um questionário sociodemo-
gráfico e a versão portuguesa do AAAPPS. 
Procedeu-se à análise estatística recorrendo 
à estatística descritiva, análise fatorial, ava-
liação da consistência interna e correlação 
item-total.
Resultados: A análise fatorial confirmou a va-
lidade com três fatores, explicando uma va-
riância total de 61,31%. A correlação item-to-
tal apresentou resultados aceitáveis em todos 
os itens e a consistência interna foi elevada, 
com α de Cronbach entre 0,770 e 0,862. A 
dimensão opiniões apresentou maior pontua-
ção média, o que traduz um maior número de 
opiniões positivas relativamente à IVG. O valor 
médio do fator 3 (competências) é superior a 
um, pelo que se pode depreender que a maior 
parte das pessoas inquiridas apresenta ati-
tudes positivas relativamente a colegas que 
realizam interrupção voluntária da gravidez.
Conclusão: A versão portuguesa do AAAPPS 

proposta é um instrumento adaptado cultural-
mente, validado e aceite para avaliar as atitu-
des dos médicos relativamente à interrupção 
voluntária da gravidez e aos colegas que rea-
lizam este procedimento.

PO 03
CASO DE ENFARTE ESPLÉNICO  
EM MULHER SOB CONTRACEÇÃO 
HORMONAL COMBINADA
Rita Costa Gaspar; Sara Martins Rocha;  
Margarida Figueiredo; Joana Teles; Sara Borges Costa
Centro Hospitalar do Baixo Vouga Aveiro

Introdução: Enfarte esplénico é uma causa 
rara de dor abdominal. Na população geral a 
sua incidência anual é cerca de 1 em 100.000 
pessoas. Ocorre como consequência da trom-
boembolização sistémica. Segundo a literatu-
ra 10% a 59% dos casos têm uma patologia 
hematológica subjacente. Outros fatores de 
risco incluem doença cardiovascular, estados 
de hipercoagulabilidade, hipertensão arterial, 
diabetes mellitus e infeção.
O risco tromboembólico associado à contra-
ceção hormonal está bem estabelecido, bem 
como os critérios de elegibilidade para a uti-
lização de contraceção hormonal combinada. 
Enfarte esplénico é uma apresentação muito 
rara neste contexto.
Objetivos: Descrever o caso de uma mulher 
sob contraceção hormonal combinada com 
diagnóstico de enfarte esplénico.
Reforçar a importância da aplicação dos crité-
rios de elegibilidade para o uso de contraceti-
vos hormonais combinados.
Material e métodos: Acesso ao processo clí-
nico eletrónico com recurso ao sistema infor-
mático SClínico.
Resultados e conclusões: Doente de 38 anos, 
recorreu ao serviço de urgência por dor súbi-
ta e intensa ao nível do hipocôndrio esquerdo 
com irradiação dorsal.  Na história clínica de 
realçar a presença de obesidade classe 1 e 
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tabagismo (20 cigarros/dia). Não apresentava 
antecedentes trombóticos, doença falciforme, 
valvopatia cardíaca, fibrilação auricular ou 
outras arritmias, neoplasias malignas ou in-
feção ativa. O pai teve enfarte agudo do mio-
cárdio aos 77 anos. Nuligesta. Como método 
contracetivo utilizava acetato de ciproterona 
35,2 mg/etinilestradiol 0,035 mg.
O estudo analítico revelou leucocitose com 
neutrofilia, sem outras alterações. Realizou 
TAC abdominopélvica que revelou o diagnós-
tico de enfarte esplénico com 4 cm de ex-
tensão. Foi iniciada anticoagulação em dose 
terapêutica, que manteve durante 7 meses, e 
suspendida contraceção hormonal.
Da investigação etiológica, a destacar estu-
do de trombofilias completo sem alterações 
de relevo (apenas variante c.677C>T Gene 
MTHFR em heterozigotia, sem tradução clíni-
ca devido a níveis de homocisteína normais) 
e estudo imunológico incluindo os anticorpos 
antifosfolipídicos inocente. A integração de 
todos os dados clínicos suportou o diagnós-
tico de trombose secundária a toma de con-
traceção hormonal combinada em mulher 
contraindicada pelo consenso da contraceção 
da SPG (idade superior a 35 anos, tabagismo 
superior a 15 cigarros/dia e obesidade), pelo 
deveria ter sido dada preferência métodos 
contracetivos sem estrogénio.
Este caso representa uma manifestação clí-
nica rara do estado de hipercoagulabilidade 
induzido pela contraceção hormonal. Tanto 
quanto sabemos, é o primeiro caso descrito 
na literatura, na ausência de trombofilia ou 
doença imunológica conhecida.
É fundamental assegurar a segurança e elegi-
bilidade do método de contraceção, de forma 
a prevenir casos como o descrito que, embora 
raros, são potencialmente graves.

PO 04
A REALIDADE DA IVG ENTRE AS MULHERES 
PORTUGUESAS – ESTUDO OBSERVACIONAL
Maria Rodrigues; Mariana Robalo Cordeiro;  
Mariana Roboredo Madeira; Teresa Bombas;  
Paulo Moura
Maternidade Daniel de Matos (Coimbra)

Introdução: Tornar a saúde para todos uma 
realidade e avançar na realização progressiva 
dos direitos humanos exige que todos os in-
divíduos tenham acesso a cuidados de saúde 
de qualidade, incluindo serviços abrangentes 
de cuidados com acesso ao aborto e à con-
tracepção. Em Portugal, os métodos contra-
cetivos são acessíveis e gratuitos através do 
Serviço Nacional de Saúde (SNS), inclusive 
para as mulheres que solicitam interrupção 
voluntária da gravidez (IVG).
Objetivos: Análise das características socio-
demográficas e das práticas contracetivas 
das mulheres que solicitaram IVG entre 2018 
e 2022: comparação entre as mulheres que 
realizam esta prática pela primeira vez e 
aquelas que já haviam realizado IVG anterior-
mente.
Material e métodos: Foi realizado um estudo 
retrospectivo, descritivo e comparativo entre 
as mulheres que realizaram IVG no último ano 
(G1), aquelas que realizaram IVG há mais de 
1 ano (G2); e aquelas sem IVG prévia (G3). 
A análise estatística foi elaborada a partir 
do software SPSS®, com o valor de p <0,01 
como estatisticamente significativo.
Resultados e conclusões: Foram incluídas 
2179 mulheres: 87 (4%) no G1, 200 (9,2%) no 
G2 e 1892 (86,8%) no G3.
A idade média foi de 27±6,9 anos no G1, 
31±6,5 no G2 e 29±7,6 no G3, com uma dife-
rença estatisticamente significativa entre G1 
e G2 (p<0,001).
A maioria das mulheres tinham nacionalida-
de portuguesa (75% no G1; 82% no G2; 80% 
no G3); eram solteiras (77% no G1; 71% no 
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G2; 62% no G3); utilizadoras de contraceção 
(71%; 70%; 65%, respetivamente), sendo a 
pílula o método mais utilizado (35%; 42%; 
30%, respetivamente), e não tinham tido uma 
consulta de planeamento familiar (PF) no últi-
mo ano (71% no G1; 63% no G2; 58% no G3), 
embora sem significância estatística entre os 
grupos para estas variáveis.
Após a realização de IVG, 24% das mulheres 
no G1, 28% no G2 e 22% no G3 optaram por 
contraceção intrauterina; 23% no G1, 11% 
no G2 e 12% no G3 optaram pelo implante; e 
16% no G1 optaram por um método hormonal 
oral/injetável em comparação com 32% no 
G2 e 43% no G3 (p<0,001). Finalmente, 26% 
no G1 não escolheram nenhum método, em 
comparação com 15% no G2 e 10% no G3.
Mulheres mais jovens e com menor parida-
de procuraram os cuidados de saúde para 
novo processo de IVG num curto período, 
mas após aconselhamento aceitaram mais 
frequentemente a contraceção reversível de 
longa duração (LARC). Isto pode sugerir uma 
tendência para métodos menos eficazes após 
um primeiro aborto induzido.
Proporcionar o acesso a contracetivos alta-
mente eficazes, com a introdução imediata 
de LARC, pode prevenir gravidezes não pla-
neadas de repetição. Esta abordagem foca-se 
não só em mulheres nas fases iniciais da vida 
reprodutiva, mas também em multíparas que 
necessitam de acompanhamento pós-natal 
ativo.

PO 05
CASUÍSTICA DE COMPLICAÇÕES 
ASSOCIADAS A INTERRUPÇÃO DA 
GRAVIDEZ NUM CENTRO TERCIÁRIO  
DE 2021 A 2023
Maria Joana Gaspar Silva; Carolina Pires;  
Sofia Jacques; Ana Sofia Monteiro; Tânia Lima; 
Joana Lima Santos; Andrea Lebre
CMIN - Centro Materno-Infantil do Norte / serviço de 
Ginecologia e Obstetricia

Introdução: Em Portugal, a interrupção da 
gravidez por opção da mulher (IGO) foi le-
gislada sendo legal até às 10 semanas de 
gestação (Lei 16/2007). Esta liberalização 
veio diminuir as complicações associadas a 
abortamentos ilegais e a mortalidade mater-
na. Atualmente, as IGOs são maioritariamente 
realizadas com apoio de protocolos eficazes e 
as complicações descritas são minor.
Objetivos: Casuística de complicações asso-
ciadas a IGO com recurso a protocolo medi-
camentoso num centro terciário entre 2021-
2023. Foram excluídos todos os casos em que 
houve perda de seguimento.
Material e métodos: O protocolo medica-
mentoso para IGO é realizada no nosso centro 
com recurso a mifepristone 200mg p.o. em 
contexto hospitalar e, no domicílio 48h após 
misoprostol 400μg via jugal simultaneamente 
com 400μg via vaginal, repetindo esta poso-
logia 4h após. A reavaliação é feita 1 a 2 se-
manas após, em consulta, sendo sempre ex-
plicados sinais de alarme que devem motivar 
reavaliação precoce em serviço de urgência.
Realizaram-se 854 IGOs em 2021, 956 em 
2022 e 884 em 2023. As complicações iden-
tificadas foram: falha do método (presença de 
saco gestacional com/sem embrião viável) – 
11 (1,28%) em 2021, 9 (0,94%) em 2022 e 7 
(0,79%) em 2023; aborto incompleto (imagem 
ecográfica sugestiva de retenção de frag-
mentos ovulares que implicou intervenção 
terapêutica adicional) – 20 (2,34%) em 2021, 



16      13ª REUNIÃO NACIONAL DA SOCIEDADE PORTUGUESA DA CONTRACEPÇÃO

21 (2,20%) em 2022 e 12 (1,36%) em 2023; 
endometrite – 5 (0,59%) em 2021, 5 (0,52%) 
em 2022 e 12 (1,36%) em 2023; sépsis – 1 
(0,10%) em 2022. A necessidade de recur-
so a esvaziamento uterino cirúrgico nestas 
complicações foi de 9 (1,05%) em 2021, 15 
(1,57%) em 2022 e 4 (0,45%) em 2023. Não 
foram identificados casos de hemorragia gra-
ve com necessidade de intervenção cirúrgica 
ou transfusão sanguínea, lesão de órgão pél-
vico ou morte materna neste período.
A idade gestacional (IG) média da população 
geral que recorreu a IGO foi de 7 semanas, 
comparativamente com IG média, nos 3 anos, 
de 8 semanas e 4 dias para a falha de mé-
todo, 7 semanas e 4 dias para retenção de 
fragmentos e 7 semanas e 5 dias para en-
dometrite.
Nos casos de complicação, o recurso a mé-
todos contracetivos de longa duração (LARC) 
após resolução foi de 14 (38,89%) em 2021, 
16 (44,44%) em 2022 e 13 (41,93%) em 
2023. Comparativamente, o uso de LARC na 
população geral que recorre a IGO foi de 38%.
Resultados e conclusões: Nesta amostra 
conclui-se que a interrupção medicamentosa 
da gravidez é um método seguro, com uma 
baixa incidência de complicações. A falha de 
método está associada a idades gestacionais 
próximas do limite superior legal. A escolha 
de LARC é ligeiramente superior na população 
de mulheres com complicações associadas. 
Como limitações a esta avaliação, existe a 
brevidade de reavaliação após protocolo (1-2 
semanas) e potencial de falha de identifica-
ção de complicações que se manifestam após 
alta.

PO 06
ESCOLHAS CONTRACETIVAS NAS 
ADOLESCENTES APÓS INTERRUPÇÃO 
VOLUNTÁRIA DA GRAVIDEZ – 2023
Helena Maria Belo; Isabel Oliveira
Centro Hospitalar Cova da Beira, EPE / Hospital 
Distrital da Covilhã

Introdução: Em Portugal a interrupção volun-
tária da gravidez (IVG) na adolescência (10 e 
os 19 anos de idade ) representou 8 % das 
IVG realizadas em 2020-2021 (DGS 2022).
A escolha contracetiva ainda é um desafio 
para os  profissionais de saúde que na con-
sulta prévia esclarecem e ensinam sobre os 
métodos contracetivos a adotar imediata-
mente após IVG. O adequado aconselhamento 
contracetivo reforça a adesão ao método me-
lhorando a eficácia do mesmo.
Objetivos: – Analisar a idade das adolescen-
tes da consulta de IVG; – Analisar a escolha 
do método contracetivo das adolescentes an-
tes e após IVG
Metodologia:  Estudo retrospetivo e descriti-
vo com consulta dos processos clínicos das 
adolescentes que realizaram IVG na consulta 
entre 1 de janeiro de 2023 e 31 de dezembo 
de 2023.
Resultados: Realizaram-se 198 primeiras 
consultas de IVG das quais 13 eram adoles-
centes, destas, 1 apresentava idade gestacio-
nal superior a 10 semanas. Assim, 12 (6,1 %) 
adolescentes seguiram na consulta de IVG.
A idade das adolescentes situa-se entre os 
14-19 anos, sendo a maior percentagem os 
19 (41,7%) seguido dos 18 (25%), 16 (16,7%), 
os 17 anos e os 14 anos (8,3%).
O método contracetivo mais utilizado antes da 
IVG era o preservativo masculino (5) seguido 
da contraceção oral (1) e não utilizavam qual-
quer método 6 adolescentes.
Após a IVG as adolescentes escolheram em 
primeiro lugar o implante subcutâneo (41,7%) 
seguido da contraceção oral (33,3%).
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A 3 (25%) adolescentes não foi instituído 
qualquer método uma vez que faltaram à ter-
ceira consulta de IVG.
Conclusão: A má ou a não utilização de mé-
todos contracetivos é frequente nas mulheres 
que recorrem à IVG,  pelo que o papel dos pro-
fissionais de saúde é fundamental no acon-
selhamento dos mesmos bem como permite 
às adolescentes prevenir uma gravidez inde-
sejada responsabilizando-as da forma como 
vivem a sua sexualidade e compreenderem 
a importância de um comportamento sexual 
sem riscos.
O reforço da utilização de métodos de longa 
duração, que não dependem da utilizadora, 
aumenta a eficácia contracetiva. Esta op-
ção foi tomada na maioria das adolescentes 
(6) que escolheram o Implante sub-cutâneo 
como método contracetivo após IVG.
A 3 adolecentes não foi instituído qualquer 
método contracetivo uma vez que faltaram à 
terceira consulta de IVG.
Palavras-chave: Interrupção voluntária da 
gravidez, adolescência e contraceção.

PO 07
FACILIDADE DE ACESSO À CONSULTA  
DE INTERRUPÇÃO DA GRAVIDEZ  
– UMA REALIDADE?
Ana Sofia Monteiro; Sofia Jacques;  
Maria Joana Silva; Carolina Pires; Tânia Lima;  
Joana Lima Santos; Andrea Lebre
Centro Hospitalar do Porto, EPE / Hospital Geral de 
Santo António

Introdução: A interrupção voluntária da gra-
videz (IVG) refere-se ao término da gestação 
através de meios medicamentosos ou cirúrgi-
cos por opção da mulher. Em Portugal, a IVG 
até às 10 semanas de gestação, é legal desde 
abril de 2007, e pode ser realizada em esta-
belecimentos de saúde oficiais ou oficialmen-
te reconhecidos.
Objetivos: O objetivo principal deste estudo 

consiste na caracterização da população ad-
mitida em consulta de interrupção de gravi-
dez por opção (IGO), tendo em consideração 
dados sóciodemográficos assim como ana-
lisar as condições de acesso a essa mesma 
consulta.
Material e métodos: Foi efetuado um estudo 
descritivo das IGO executadas durante o mês 
agosto de 2024.
Os dados analisados foram recolhidos através 
do formulário de declaração obrigatória da 
Direção Geral de Saúde e de um questionário 
realizado, ambos entregues na primeira con-
sulta de IGO.
O processamento de dados foi realizado no 
Microsoft Excel.
Resultados e conclusões: Foram obtidas um 
total de 58 respostas ao inquérito. Quanto 
aos dados sóciodemográficos a maioria das 
intervenções foram efetuadas a mulheres de 
nacionalidade portuguesa, 65,8%. Entre as 
de nacionalidade estrangeira (34,2%), desta-
cam-se o Brasil e Angola ambas com 8,6%. 
No que diz respeito à idade, a mediana foi de 
31 anos.
A maioria era solteira (80,36%).
Em média, 46,5% das mulheres que solicita-
ram IGO têm frequência do ensino superior e 
34,5% do ensino secundário.
Relativamente à situação laboral 25,9% eram 
trabalhadoras não qualificados e 19% Espe-
cialistas das Profissões Intelectuais e Cientí-
ficas.
Em relação ao encaminhamento a maioria, 
96,6%, recorreu à consulta de IGO por inicia-
tiva própria, através do acesso direto a insti-
tuição do SNS e obtiveram agendamento no 
primeiro hospital ao qual recorreram, 55,2%. 
As restantes, por falta de agendamento em 
tempo útil, necessitaram de recorrer a uma 
segunda opção.
Relativamente ao agendamento, 51,7% agen-
dou telefonicamente e 43,1% presencialmen-



18      13ª REUNIÃO NACIONAL DA SOCIEDADE PORTUGUESA DA CONTRACEPÇÃO

te após vinda ao serviço de urgência.
Quanto aos dias que aguardaram até à pri-
meira consulta, 79,4% situou-se entre 6 e 
10 dias. Aquando o agendamento a maioria 
das gestações estava entre a sétima e oitava 
semana, 32,8%, e 41,4%, respectivamente. O 
tempo médio de espera entre a primeira con-
sulta e a realização da IGO foram 6,3 dias.
Todas foram efetuadas com recurso ao méto-
do medicamentoso.
Verifica-se que o perfil sociodemográfico é 
análogo ao contexto nacional, sugerindo que 
padrões idênticos ocorreram noutras institui-
ções nacionais.
Quanto ao acesso à consulta número de dias 
de espera até à primeira é discretamente su-
perior, provavelmente pela altura do ano em 
que foi realizada a colheita dos dados, en-
quanto que os dias até realização do proce-
dimento é sobreponível.
Os dados obtidos acerca da incidência e ca-
racterização do perfil da mulher que recorre 
a IGO são cruciais na avaliação e promoção 
do planeamento familiar, repercutindo-se na 
saúde reprodutiva futura.

PO 08
INTERRUPÇÃO DA GRAVIDEZ POR 
OPÇÃO: ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE 
PORTUGUESAS E ESTRANGEIRAS
Carolina Pires; Maria Joana Silva; Sofia Jacques; 
Ana Sofia Monteiro; Tânia Lima; Joana Lima Santos; 
Andrea Lebre
CMIN – Centro Materno-Infantil do Norte / serviço de 
Ginecologia e Obstetricia

Introdução: Em Portugal, o número total de 
interrupções voluntárias da gravidez em 2022 
aumentou 15% face ao ano anterior. Verifi-
cou-se ainda um aumento ligeiro do número 
de interrupções da gravidez por opção (IGO) 
em mulheres estrangeiras, em conformidade 
com o aumento da imigração.
Objetivos: Este trabalho pretende avaliar a 

evolução do número de IGOs em mulheres 
portuguesas e estrangeiras na nossa Unidade 
entre 2021 e 2023. Pretende ainda comparar 
o método contracetivo antes e após IGO e os 
antecedentes de IGO anterior nos dois grupos, 
entre fevereiro de 2020 e 2024.
Material e métodos: Estudo retrospetivo atra-
vés da análise detalhada dos registos clínicos 
eletrónicos de mulheres que solicitaram con-
sulta de IGO na nossa Unidade, com anonimi-
zação dos dados, entre fevereiro de 2020 e 
2024. Foram excluídos casos de desistência, 
gravidez não evolutiva e abortamento espon-
tâneo. Os dados foram analisados na base 
SPSS com aplicação de testes estatísticos: 
teste-T, Qui-Quadrado e McNemar com nível 
de significância estatística de 0.05.
Resultados e conclusões: Foi analisada uma 
amostra de 3659 mulheres de 54 nacionali-
dades diferentes, tendo sido excluídas 107. 
As mulheres estrangeiras eram, em média,  
um ano mais novas do que as portuguesas 
(p< 0.001, 27,71± 6,11 vs 28,65 ± 6,96, res-
petivamente). No total, 2880 (81,1%) mulhe-
res portuguesas e 672 (18,9%) estrangeiras 
realizaram IGO, sendo 2022 o ano com maior 
número de IGOs (956). O número de portu-
guesas a realizar IGO aumentou até 2022 e 
diminuiu em 2023. Entre 2021 e 2023, ve-
rificou-se um aumento significativo de 11% 
de mulheres estrangeiras a realizar IGO (X2 
(2,N=2663)=35.194, p<0.001). A ausência 
de contraceção antes da IGO foi significati-
vamente superior em mulheres estrangeiras 
(X2(1, N=3552)=81.2,p<0.001). Os resulta-
dos do teste de McNemar mostram que o uso 
de método contracetivo aumentou após IGO 
(X2(1,N=3552)=261,8,p<0.001). Os métodos 
contracetivos prévios à IGO, mais usados pe-
las portuguesas e estrangeiras foram: pílula 
(65% vs 45,9%), preservativo (27.1% vs 45%) 
e anel vaginal (5.3% vs 2.1%). Por oposição, 
os métodos contracetivos após IGO mais usa-
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dos pelas portuguesas e estrangeiras foram: 
pílula (45,6% vs 40,4%), sistema intrauterino 
(SIU) (23% vs 26,2%) e implante (14,7% vs 
19,7%). Não houve diferenças significativas 
quanto à colocação de implante ou SIU entre 
os grupos após IGO. Não se verificaram dife-
renças estatisticamente significativas quanto 
aos antecedentes de IGO anterior em portu-
guesas e estrangeiras.
Os resultados refletem um aumento de es-
trangeiras a realizar IGO, corroborando a li-
teratura.  As diferenças estatísticas quanto à 
idade e ao uso de contraceção prévia à IGO, 
entre os grupos, podem salientar diferenças 
culturais e de acessibilidade ao planeamento 
familiar. O aumento de contraceção após a 
IGO e a alteração dos métodos contracetivos 
mais escolhidos demonstra a importância da 
consulta de revisão após IGO.

PO 09
SEGUIMENTO MÉDICO DAS UTENTES QUE 
SOLICITAM INTERRUPÇÃO VOLUNTÁRIA  
DA GRAVIDEZ – REALIDADE AÇORIANA
Rita Aguiar1; Ana Rita Santos Mendes2;  
Dilsa Morgado1; Joana Sampaio1; Felipe Ventura2; 
Ana Furtado Lima1

1Hospital do Divino Espírito Santo, Ponta Delgada; 
2USISM - Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel

Introdução: A interrupção voluntária da gravi-
dez (IVG) associa-se à ausência, descontinua-
ção ou uso incorreto de contracepção, muitas 
vezes por desinformação.
Perante a intenção de IVG, é realizada uma 
consulta prévia onde é fornecida toda a in-
formação necessária à tomada de decisão e 
disponibilizado apoio psicológico e social. Se-
gue-se um período de reflexão de três dias.
Após a IVG é agendada uma ecografia de rea-
valiação e Consulta de Planeamento Familiar 
(CPF), sabendo-se que esta altura é ideal para 
aumentar a adesão a um método contracep-
tivo (MC) e diminuir a probabilidade de uma 

nova gravidez indesejada.
Objetivos: Caracterização da população que 
solicita IVG na Região Autónoma dos Açores 
(RAA) no período de dezembro de 2023 a ju-
lho de 2024, avaliar o seu acompanhamento 
médico e o MC usado antes e depois da IVG.
Resultados: Solicitaram IVG 116 mulheres, 
com 29 anos de idade média [25-48], na 
sua maioria saudáveis (82,8%) e com ensi-
no secundário ou superior completo (57,8%). 
Metade já tinha pelo menos um filho [1-7] e 
10,3% já tinha realizado pelo menos uma IVG 
[1-3].
No ano anterior à IVG, a grande maioria das 
mulheres tinha Médico de Família (MGF) atri-
buído (83,6%), 56% teve pelo menos uma 
consulta com o mesmo e apenas 33,6% teve 
CPF.
Mais de metade das utentes (56%) não usa-
va MC ou usava método de barreira/ natural. 
Apenas 0.9% usava Long-acting Reversible 
Contraceptives (LARCs), correspondendo a 
um caso sob uso de implante subcutâneo (IS). 
A contracepção oral (CO) era usada em 38,8% 
e a vaginal (CV) em 2,6%.
Todas as utentes que prosseguiram com a 
IVG (n=112), fizeram-no com método medi-
camentoso, havendo necessidade de esvazia-
mento uterino cirúrgico em 17%.
Após o procedimento, 74,1% compareceu à 
ecografia de reavaliação e CPF, 16,1% faltou, 
9,8% perdeu seguimento e apenas 40,2% re-
correu ao MGF.
Após a IVG, 31,3% optou por CO, 28,7% es-
colheu LARCs (25,9% IS e 2,8% dispositivo 
intra-uterino), 9,8% CV e 0,9% transdérmica. 
Mantiveram-se sem contracepção ou com 
uso de método de barreira/ natural 12,5%, 
não havendo informação sobre 17%.
Conclusões: A maioria das mulheres que 
solicita IVG na RAA tem acesso a um MGF e 
mais de metade tem consulta no ano ante-
rior à gravidez indesejada, mas apenas uma 
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pequena percentagem tem CPF, pelo que, é 
essencial que em todas as consultas de mu-
lheres em idade fértil seja incentivada a reali-
zação de uma CPF para que estas conheçam 
os MC disponíveis e saibam como utilizá-los 
corretamente.
Apesar de haver um aumento das mulheres 
com contracepção eficaz após a IVG e da 
maioria das utentes ter acesso a CPF após 
IVG, há ainda uma taxa importante de absen-
tismo e falha no acompanhamento, tornando 
essencial abordar os MC disponíveis na con-
sulta prévia, iniciá-los se indicado e elucidar 
para a importância do acompanhamento após 
o processo.

PO 10
DESAFIOS DA CONTRACEÇÃO NO SÉCULO XXI
Maria Rui Torres; Luísa Cunha Silva; Bárbara Pontes; 
Cátia Silva; João Pedro Prata; Paula Pinheiro
ULSAM

Introdução: No século XXI, o aconselhamento 
contracetivo enfrenta desafios significativos 
que refletem mudanças socioculturais. As 
expectativas e necessidades contracetivas 
têm evoluído, sendo importante adaptar o 
aconselhamento contracetivo à crescente de 
métodos eficazes, seguros e que se alinhem 
com os estilos de vida e valores pessoais. No 
entanto, a “hormonofobia” - o receio do uso 
de hormonas sintéticas – tem emergido como 
uma preocupação crescente. Esta pode ser 
atribuída a uma maior sensibilização para os 
efeitos secundários e a uma crescente valori-
zação de alternativas naturais. A desinforma-
ção e os mitos perpetuados nas redes sociais 
também contribuem para esta problemática, 
sobretudo nas camadas mais jovens.
Objetivos: Pretendemos analisar as neces-
sidades contracetivas, conhecimentos e opi-
niões da população feminina acerca da con-
traceção.
Material e métodos: Foi distribuído um ques-

tionário anónimo via online a jovens com ida-
de superior a 15 anos. A análise dos dados foi 
realizada com Excel/SPSS.
Resultados e conclusões: Obtivemos 39 res-
postas, 53,8% (n=21) com idades compreen-
didas entre 20-25 anos e 69,2% (n=27) a 
frequentar o ensino superior.
O método contracetivo mais frequentemen-
te utilizado foi o contracetivo oral em 59% 
(n=23), seguido do preservativo em 43,6% 
(n=17). Os métodos naturais são a escolha 
de 7,7% (n=3) e os menos usados foram o 
implante subcutâneo, o anel vaginal e o dis-
positivo intra-uterino.
Observamos que 84,6% (n=33) menciona 
preocupações no que aos efeitos colaterais 
do método contracetivo, nomeadamente re-
ceio da toma de hormonas sintéticas, 59% 
(n=23) refere receios face ao impacto am-
biental e 94,9% (n=37) consideraria alterar o 
método para métodos alternativos com me-
nor impacto ambiental.
Verificámos que 56,4% (n=22) das jovens 
considera que numa consulta de planeamen-
to familiar deve ser questionada a orientação 
sexual, bem como a identidade de género.
Quanto à fonte de informação sobre contra-
ceção, 46,2% (n=18) referiu que obtém in-
formação contracetiva junto do seu Médico 
Assistente, seguida de 43,6% (n=17) que se 
aconselhou junto dos seus professores. 6 uti-
lizadoras (15,4%) obtiveram informação atra-
vés das redes sociais.
Na nossa amostra, verificamos que as jo-
vens atribuem importância à valorização de 
conceitos como a questão sobre identidade 
de género, explicação dos efeitos laterais e 
exposição de várias alternativas com efeitos 
laterais reduzidos e com reduzido impacto 
ambiental.
É importante adaptar o aconselhamento con-
tracetivo às expectativas e necessidades da 
população, de forma a otimizar a adesão, 
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eficácia contracetiva e benefícios não contra-
cetivos.

PO 11
ESTUDO SOBRE O PROCESSO DE 
INTERRUPÇÃO VOLUNTÁRIA DA GRAVIDEZ 
(IVG) DE REPETIÇÃO
Sofia Jacques; Ana Sofia Monteiro; Carolina Pires; 
Maria Joana Silva; Tânia Lima; Joana Lima Santos; 
Andrea Lebre
Centro Hospitalar do Porto, EPE / Hospital Geral de 
Santo António

Introdução: A lei 16/2007 permite a interrup-
ção voluntária da gravidez (IVG) até às 10 se-
manas de gestação.
Objetivos: Analisar as características da po-
pulação que realiza interrupção voluntária da 
gravidez, e nos casos de repetição de IVG, 
analisar o uso de contraceção de emergência, 
necessidade de apoio psicológico, método 
contracetivo aquando da conceção e motiva-
ção para a interrupção.
Material e métodos: Estudo observacional e 
descritivo com a aplicação de um questionário 
anónimo e voluntário a mulheres que recorre-
ram ao processo de interrupção voluntária da 
gravidez durante o mês de agosto de 2024.
Para a análise de dados foi utilizado o progra-
ma Microsoft Excel® e SPSS® 29.0.
Resultados: Foram obtidas 58 respostas 
válidas. Verificou-se que 34,5% (n=20) já ti-
nham realizado IVG previamente.  A repetição 
de IVG foi mais frequente na nacionalidade 
portuguesa (n=16), com idade compreendida 
no intervalo entre os 31 e 35 anos de idade 
(30%). A maioria das mulheres que realizou 
IVG de repetição vivia em ambiente urbano, 
estava empregada e cerca de 20,0% apre-
sentava um curso superior (n=4). O presente 
estudo revelou apenas um caso que recorreu 
à contraceção de emergência antes de soli-
citar o processo de IVG. Seis casos referiram 
que iriam solicitar apoio psicológico durante 

o processo. Os métodos contracetivos mais 
frequentemente utilizados foram os métodos 
naturais ou a ausência de método, no entanto 
das mulheres que já tinham realizado IVG no 
passado, cerca de 45% estava a usar pílula 
contracetiva de forma irregular. Em relação 
à motivação que leva à interrupção, as mais 
frequentemente mencionadas foram aspetos 
económicos, profissionais ou falha de método 
contracetivo.
Conclusões: Este estudo apresenta a limita-
ção do tamanho reduzido da amostra, pelo 
que pode conduzir a um viés de interpretação. 
No entanto, concluiu-se que o uso de contra-
ceção de emergência foi residual. A falha de 
método contracetivo ainda constitui um im-
portante fator de gravidez indesejada.
Importa reforçar a necessidade de inves-
timento da literacia para a saúde sexual e 
reprodutiva, bem como consciencialização e 
adesão para a contraceção.

PO 12
CONTRACEÇÃO MASCULINA – O QUE ELES 
PENSAM?
Patrícia Pereira Amaral; Elsa Landim;  
Mariana Souto Miranda; Rute Branco;  
Teresa Diniz da Costa; José Silva Pereira
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca

Introdução: Nos últimos anos verificou-se um 
grande desenvolvimento na área da contrace-
ção. O número de homens que desejam par-
ticipar ativamente no planeamento familiar 
está a aumentar, sendo as únicas alternativas 
disponíveis atualmente o preservativo e a va-
sectomia.
Objetivos: Avaliação do conhecimento mas-
culino acerca da contraceção atual e em es-
tudo.
Material e métodos: Estudo transversal, 
descritivo com base no preenchimento de 
questionário online da população do sexo 
masculino, heterossexual. Recolha de dados 
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demográficos, avaliação de conhecimento 
acerca de contraceção masculina. Análise es-
tatística com Microsoft Excel.
Resultados: Foram obtidas 76 respostas. A 
idade média dos inquiridos foi de 33,1 anos 
(18-68). 89,5% encontra-se atualmente 
numa relação, sendo que apenas 76,3% uti-
liza contraceção. O método contracetivo mais 
utilizado é a pílula (53,9%), seguindo-se do 
preservativo masculino (43,4%). Nenhum dos 
inquiridos é vasectomizado.
A principal razão para a não utilização de 
contraceção é o desejo de gravidez (52,6%), 
seguindo-se a despreocupação em 42,1% 
dos casos. A maioria (71,1%) dos homens 
não tem filhos e 13,2% já esteve perante uma 
situação de gravidez indesejada.
A maioria considera a contraceção como um 
tema importante - média de 9,3 (0-10).
Em 68,4% dos casos, referem que não foram 
abordados pelo seu médico de família acerca 
de questões sobre o planeamento familiar e/
ou prevenção de infeções sexualmente trans-
missíveis e 34,2% afirma que já abordou es-
tes assuntos por iniciativa própria.
Dos inquiridos, 96,1% afirma que existe con-
traceção masculina disponível em Portugal. 
Apesar de as opções do preservativo e da va-
sectomia serem conhecidas pela maioria dos 
inquiridos (97,4% e 85,5%, respetivamente), 
uma percentagem não desprezível parece 
acreditar que estão disponíveis métodos não 
hormonais, pílulas, alternativas em gel, con-
traceção injetável e implante subcutâneo.
Em relação aos tipos de contraceção em 
estudo: 80,3% refere métodos hormonais, 
35,5% métodos não hormonais, 30,3% mé-
todos que afetam a migração espermática no 
sistema reprodutor feminino, 23,7% métodos 
reversíveis de interrupção de fluxo de esper-
ma nos canais deferentes e 13,2% selecionou 
plantas com efeitos contracetivos, 11,8% mé-
todos térmicos de destruição do esperma e 

métodos que utilizam ultrassons.
Relativamente à principal limitação na apro-
vação de métodos contracetivos masculinos, 
a opção mais selecionada foi a da segurança 
(39,5%) e eficácia (34,2%). A maioria (80,3%) 
não estaria disposto a participar num ensaio 
clínico acerca de contraceção.
Conclusões: A contraceção masculina per-
manece escassa em alternativas e é um tema 
pouco abordado por profissionais de saúde, 
apesar de ser considerada pelos homens 
como um assunto importante. Este facto pode 
explicar o desconhecimento acerca da con-
traceção atualmente disponível, bem como 
aquela que se encontra em estudo.

PO 13
CONTRACEÇÃO MASCULINA – O QUE ELES 
QUEREM?
Patrícia Pereira Amaral; Elsa Landim;  
Mariana Souto Miranda; Rute Branco;  
Teresa Diniz da Costa; José Silva Pereira
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca

Introdução: Nos últimos anos verificou-se um 
grande desenvolvimento na área da contrace-
ção, sendo que o papel do homem tem sido 
cada vez mais ativo nesta área. Apesar de as 
alternativas serem escassas atualmente, tem 
havido muita investigação neste sentido.
Objetivos: Avaliação das preferências mascu-
linas na utilização de contraceção.
Material e métodos: Estudo transversal, 
descritivo com base no preenchimento de 
questionário online da população do sexo 
masculino, heterossexual. Recolha de dados 
demográficos e avaliação de preferências 
contracetivas. Análise estatística com Micro-
soft Excel.
Resultados: Foram obtidas 76 respostas. A 
idade média dos inquiridos foi de 33,1 anos 
(18-68). A maioria (89,5%) encontra-se 
atualmente numa relação, sendo que apenas 
76,3% utiliza contraceção. A maioria (71,1%) 
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dos homens não tem filhos e 13,2% já esteve 
perante uma situação de gravidez indesejada.
Em relação à contraceção, os homens apre-
sentam como principal fator na escolha do 
método a segurança, seguindo-se a reversi-
bilidade, ser um método invasivo ou não in-
vasivo, rapidez de início de ação e por fim a 
duração do efeito.
A maioria (68,4%) dos inquiridos não está 
interessado em realizar contraceção hormo-
nal. Em relação à forma de administração, a 
preferida é a via oral (61,9%), seguindo-se 
do gel (11,8%). O intervalo de administração 
ideal mais selecionado foi o mensal (35,5%), 
sendo que a via anual ou menos que anual foi 
selecionada em 23,7% dos casos. Os inquiri-
dos preferem uma duração de ação ideal de 
1 mês (31,6%).
Em relação aos efeitos adversos que levariam 
ao abandono da contraceção, o mais selecio-
nado foi o aumento de peso (78,9%), seguin-
do-se as alterações de humor (73,7%), alte-
rações da líbido (72,4%) e fadiga (61,8%). A 
dor na colocação ou administração do método 
foi apontada como um fator de desistência do 
método em 26,3% dos casos. No entanto, se 
houvesse medicação para atenuar estes efei-
tos, 61,8% dos inquiridos não abandonaria o 
método.
Os inquiridos afirmam-se capazes de realizar 
contraceção sem que a sua parceira o faça 
em 80,3% dos casos, sendo que esta percen-
tagem aumenta para 88,2% no caso de a par-
ceira ter contra-indicação para contraceção.
Conclusões: Os homens pretendem contrace-
ção segura, idealmente não hormonal admi-
nistrada por via oral mensalmente. Apesar de 
a maioria dos inquiridos não querer participar 
em ensaios clínicos, assumiria a responsabili-
dade de contraceção no casal, em especial se 
a parceira tivesse contra-indicações.

PO 14
MÉTODO CONTRACETIVO NO PÓS-PARTO: 
PREFERÊNCIAS E RECEIOS ASSOCIADOS
Dóris Freitas; Luís Farinha; Isabel Pereira
Hospital Nélio Mendonça

Introdução: O pós-parto constitui um mo-
mento importante para o planeamento fami-
liar. No entanto, as exigências que este pe-
ríodo impõe colocam algumas barreiras ao 
acesso e início de uma contraceção eficaz. A 
escolha do método ideal envolve uma aborda-
gem integrada e personalizada, que tenha em 
consideração os antecedentes pessoais da 
mulher, o seu desejo de amamentação e de 
uma próxima gravidez, assim como as cren-
ças sociais e culturais.
Objetivos: Compreender os principais receios 
das puérperas relativos à contraceção no 
pós-parto. Precisar quais os métodos prefe-
ridos pelas puérperas e o momento que con-
sideram ideal para abordar o planeamento 
familiar pós-parto.
Material e métodos: Estudo transversal des-
critivo conduzido entre agosto e setembro de 
2024 num hospital distrital em Portugal. Fo-
ram convidadas a participar puérperas inter-
nadas no serviço de Ginecologia/Obstetrícia, 
às quais foi administrado um questionário que 
incluiu questões sociodemográficas, sobre o 
local de seguimento da gravidez e de planea-
mento familiar e, sobre a motivação para a 
contraceção pós-parto e principais preocupa-
ções associadas à escolha do método.
Resultados: Foram inquiridas 61 mulheres, 
entre os 18 e os 44 anos (média etária 31 
anos); destas 90,2% pretendiam utilizar um 
método contracetivo no pós-parto. 86,9% ad-
mitiram que o pós-parto imediato era o mo-
mento ideal para a abordagem do tema. As 
restantes referiram que a consulta pós-parto 
seria o momento mais adequado. A maio-
ria (83,6%) referiu que gostaria que o tema 
fosse abordado nas consultas de obstetrícia 
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pré-natais, de forma a permitir a discussão 
das opções contracetivas com o seu médico 
assistente. 38,9% já tinha questionado o seu 
médico assistente relativamente ao método 
mais adequado no pós-parto imediato. 41% 
manifestou interesse na utilização de um mé-
todo reversível de longa duração de ação. Os 
principais receios e determinantes da adesão 
aos contracetivos aconselhados foram a efi-
cácia e segurança do método e o receio de 
aumento de peso.
Conclusões: A maioria das puérperas mani-
festa interesse na abordagem da contraceção 
durante a vigilância pré-natal, e expressa ne-
cessidade de aconselhamento pós-parto ime-
diato relativo ao método contracetivo mais 
apropriado.

PO 15
ESCOLHAS CONTRACETIVAS E ORIGEM 
CULTURAL – PERSPETIVA DA MULHER
Joana Amado Rodrigues; Vera Mourinha;  
Amália Pacheco
Hospital Distrital de Faro

Introdução: No mundo atual, a mulher tem 
vindo a assumir o controlo nas suas escolhas 
reprodutivas. Contudo, a escolha do método 
contracetivo é influenciada por fatores so-
cioeconómicos e culturais, que podem fun-
cionar como barreira à escolha e ao início de 
um método. Perceber os comportamentos da 
mulher e as motivações que levam a determi-
nadas atitudes é um papel importante do pro-
fissional de saúde, em particular numa altura 
em que o número de imigrantes tem vindo a 
aumentar.
Objetivos: Avaliar as perspetivas relativas às 
opções contracetivas em mulheres com dife-
rentes origens culturais.
Material e métodos: Estudo baseado em en-
trevista a mulheres em idade reprodutiva, es-
trangeiras, com base em questionário. Incluí-
ram-se perguntas relativas a idade, país de 

origem, tempo de permanência em Portugal, 
método contracetivo escolhido, métodos dis-
ponibilizados no país de origem e existência 
de consultas de planeamento familiar.
Resultados e conclusões: Foram conduzidas 
8 entrevistas. A idade média das mulheres foi 
de 32,25 anos (25-40 anos). 6 das 8 mulhe-
res eram casadas ou em união de facto.  Os 
países de origem foram a Índia (n=1), Nepal 
(n=2), Uzbequistão (n=1), Brasil (n=2) e Ucrâ-
nia (n=2). Tempo de permanência em Portugal 
variou entre 1 e 22 anos. 6 das 8 mulheres já 
tinham utilizado métodos contracetivos pre-
viamente - contraceção oral (n=5) ou método 
barreira (n=1). 4 das 8 mulheres só iniciou o 
método após vinda para Portugal. Contrace-
ção oral é o método que todas as mulheres 
referem conhecer, sendo também o principal 
método que referem ser disponibilizado no 
país de origem. Todas referem a existência de 
consultas de planeamento familiar no país de 
origem, à exceção da Índia. 2 das mulheres, 1 
com origem na Índia, outra no Nepal, referem 
que temas relacionados com educação sexual 
não são abordados de forma aberta no seu 
país. 5 das mulheres consideram que a aces-
sibilidade a métodos contracetivos é maior 
em Portugal. Este trabalho apresentou limi-
tações, nomeadamente a amostra pequena 
e a barreira linguística sentida na condução 
da entrevista. Contudo, esta pequena amos-
tra reflete que diferentes origens culturais 
têm influência na escolha contracetiva e na 
literacia em saúde sexual e reprodutiva, algo 
que o profissional de saúde deve ter em conta 
ao longo do aconselhamento e prestação de 
cuidados em planeamento familiar.
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PO 16
CONTRACEÇÃO DEFINITIVA  
– QUAL A NOSSA TENDÊNCIA?
Ariana Filipa N. Barbara; Miguel Penas da Costa; 
Rita Ribeiro; Lutero Jung; Fernando Fernandes
Hospital do Espírito Santo, EPE, Évora

Introdução: A esterilização voluntária é per-
mitida pela lei portuguesa a partir dos 25 
anos de idade, se devidamente declarado, ou 
antes em casos particulares. Apesar da dimi-
nuição da taxa de esterilização feminina, este 
continua a ser um método de contraceção 
muito discutido em consultas de planeamento 
familiar (PF), sendo a laqueação tubária bila-
teral (LTB) realizada em 2.6% das mulheres 
em idade fértil em Portugal.
Para um PF apropriado, é necessário um 
aconselhamento adequado, com uma expli-
cação clara de todos os métodos elegíveis 
para cada indivíduo, nomeadamente acerca 
das suas taxas de falha, mecanismos de ação 
e efeitos adversos, para que possa ser toma-
da uma decisão em consciência.
Objetivos: O nosso objetivo foi estimar a per-
centagem de mulheres seguidas em consulta 
de PF no nosso hospital que escolheram a 
realização de LTB como método contracetivo, 
assim como analisar a amostra destas mu-
lheres.
Métodos: Análise retrospetiva das mulheres 
seguidas em consulta de PF durante o período 
Agosto de 2021 a Agosto de 2022. Foram in-
cluídos no estudo dados como idade, parida-
de, comorbilidades e métodos contracetivos 
usados previamente.
Resultados: Durante o período em estudo, 81 
mulheres tiveram seguimento na consulta de 
PF.
A escolha de realização de LTB por dese-
jo de contraceção definitiva foi feita por 12 
mulheres (14,8%). Destas, a idade mediana 
foi de 34 anos (mínimo = 30; máximo = 45). 
Todas eram multíparas, sendo que a maioria 

(41,7%) tinha 2 filhos. Quatro (33,3%) destas 
mulheres não tinham comorbilidades, sendo 
a comorbilidade mais frequente hipertensão 
(em 25%). Apenas 2 mulheres eram fumado-
ras (16,7%).
O método contracetivo mais utilizado previa-
mente foi a contraceção oral combinada (10 
mulheres, 83,3%), sendo que o menos utiliza-
do foi o progestativo injectável (0 mulheres). 
Relativamente a métodos contracetivos re-
versíveis de longa duração (LARCs), foram uti-
lizados previamente por 5 mulheres (41,7%), 
sendo que o mais utilizado foi o implante sub-
cutâneo (4 mulheres, 33,3%).
Conclusão: A LTB continua a ser um méto-
do muito escolhido na nossa consulta de PF, 
apesar da sua taxa de eficácia ser semelhan-
te à dos LARCs. Na nossa amostra, menos de 
metade (41,7%) tinha utilizado LARCs pre-
viamente, sendo que nenhuma mulher tinha 
contraindicação para o uso destes. A nossa 
taxa de LTB foi superior à nacional (14,8% 
vs 2,6%), o que pode indicar uma maior ne-
cessidade de aconselhamento, mas pode ter 
sido enviesada por se tratar de uma consulta 
hospitalar da especialidade.

PO 17
CONTRACEÇÃO ANTES E APÓS 
INTERRUPÇÃO DA GRAVIDEZ – CASUÍSTICA 
NUM HOSPITAL DISTRITAL
Patrícia Vieira Tavares; Marta Leitão Afonso;  
Beatriz David; Francisca Serra; Naiegal Pereira; 
Joaquin Prado González; Elsa Dias
Hospital Beatriz Ângelo

Introdução: Segundo a Direção Geral de Saú-
de, no ano de 2022, realizaram-se cerca de 
16471 interrupções da gravidez em Portugal.
As consultas de interrupção da gravidez são 
uma oportunidade para a realização de um 
aconselhamento contracetivo adequado, es-
clarecendo as mulheres relativamente aos 
vários métodos disponíveis, os seus benefí-
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cios e riscos associados.
Objetivos: Avaliar os métodos contraceptivos 
escolhidos antes e após uma interrupção da 
gravidez.
Material e métodos: Foram selecionados 
todos os casos de interrupção da gravidez 
por opção da mulher  realizados no Hospital 
Beatriz Ângelo no ano de 2023 (n= 1107).  Os 
dados foram recolhidos através dos registos 
clínicos informáticos no programa Sorian®.
Resultados e conclusões: As mulheres en-
volvidas neste estudo apresentavam idades 
compreendidas entre os 15 e os 45 anos, 
sendo a principal faixa etária entre os 20 e 30 
anos (52%).Cerca de 58% eram de nacionali-
dade portuguesa.
61% das mulheres não tinham história prévia 
de interrupção da gravidez, 34% entre 1 a 2 
e 5% apresentavam 3 ou mais interrupções 
anteriores.
A maioria das mulheres abrangidas - 53%- 
tinha pelo menos 1 filho.
Antes da consulta de interrupção da gravidez, 
65,2% das mulheres não realizava qualquer 
contraceção. Dentro das que utilizavam mé-
todo contracetivo (34,8%): 97,2% utilizava 
contraceção oral, 1% dispositivo intra-uteri-
no, 0,5% implante subcutâneo e 1,3% outra 
contraceção hormonal.
Após a consulta, 70,5% das mulheres op-
taram pela contracepção oral, 13,8% pelo 
implante subcutâneo, 9,8% pelo dispositivo 
intra-uterino, 2,6% por outra contraceção 
hormonal e 1,7% por outra contraceção não 
hormonal. A contraceção definitiva, nomeada-
mente laqueação tubária bilateral foi escolhi-
da por 1,3%. Apenas 0,3% optaram por não 
fazer contraceção.
Neste estudo, podemos concluir que a maioria 
das mulheres não fazia qualquer contraceção 
antes da interrupção da gravidez, sendo que 
após a consulta cerca de 99,7% das mulheres 
saíram com um método contracetivo. Embora 

a maioria tenha optado por contraceção oral, 
cerca de 23,6% optaram por contraceção re-
versível de longa duração e 1,3% por contra-
ceção definitiva.
É fundamental disponibilizar o acesso da po-
pulação à contraceção, assegurando uma es-
colha informada e a utilização de um método 
contracetivo eficaz e efetivo.
Dessa forma, as consultas de  interrupção 
da gravidez devem ser utilizadas como uma 
estratégia para informação das utentes e pre-
venção de futuras gravidezes indesejáveis.

PO 18
REPETIDAS INTERRUPÇÕES VOLUNTÁRIAS 
DA GRAVIDEZ – OS MÉTODOS E ADESÃO  
À CONTRACEÇÃO
Liliana Perpétuo; Elsa Landim; Mariana Miranda; 
Mariana Marques; Inês Costa Santos;  
Mafalda Barros; Catarina Costa; Noemi Curzel; 
Patrícia Amaral; Sara Abrantes; Filipa Ladislau;  
Ana Elisa Sousa; Margarida Oliveira; Marta Couto
Hospital Fernando Fonseca

introdução: A interrupção voluntária da gra-
videz (IVG) poderá ser efetuada através de 
método cirúrgico ou método farmacológico.
A realização de repetidas IVGs através do 
método cirúrgico poderá estar na origem de 
determinadas condições como a formação de 
sinéquias uterinas e perturbações da placen-
tação e, assim, comprometer o futuro repro-
dutivo da mulher.
Objetivos: Caracterizar a subpopulação de 
utentes que se submeteram a várias interrup-
ções de gravidez relativamente ao seu méto-
do e às posteriores opções contracetivas.
Material e métodos: Análise das IVGs reali-
zadas ao longo do ano de 2023 num hospital 
terciário da área da grande Lisboa.
Resultados e conclusões: Em 2023 foram 
realizadas 1310 IVGs, 1118 (85,3%) pelo 
método cirúrgico e 192 (14,7%) pelo método 
medicamentoso. Apesar da reduzida percen-
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tagem de interrupções pelo método medica-
mentoso, verifica-se um incremento da opção 
por este método, pois em 2022 a proporção 
de IVGs medicamentosas foi de apenas 3,2%.
Relativamente às IVGs de 2023, 57 das uten-
tes já tinham realizado previamente 2 ou mais 
IVGs e 42 utentes realizaram 2 ou mais IVGs 
num espaço de 12 meses.
Deste grupo de utentes que realizaram re-
petidas IVGs, verificou-se que pelo menos 
55 % foram submetidas a 2 ou mais méto-
dos cirúrgicos. É importante ainda ressalvar 
que 40% destas mulheres não tiveram con-
sulta de Planeamento Familiar pós-IVG (não 
compareceram ou não foram convocadas) e 
apenas 28% adotaram métodos contracetivos 
reversíveis de longa ação. 1 utente optou por 
laqueação tubária.  2 utentes encontravam-se 
novamente grávidas aquando da consulta de 
Planeamento Familiar.
Tendo em conta a elevada proporção de IVGs 
pelo método cirúrgico e a fraca adesão à 
contraceção, nomeadamente contraceção de 
longa ação, prevê-se que as complicações 
associadas múltiplas interrupções cirúrgicas 
venham a ter maior expressão na saúde re-
produtiva da mulher.
É fundamental apostar na contraceção após 
o processo de IVG e informar adequadamen-
te as utentes dos métodos que se encontram 
disponíveis para a sua execução.

PO 19
RELAÇÃO ENTRE O NÚMERO DE 
INTERRUPÇÕES VOLUNTÁRIAS DA 
GRAVIDEZ E A ESCOLHA DO MÉTODO 
CONTRACETIVO
Maria Catarina Silva Gomes Ferreira;  
Joana Gomes Machado; Andreia Lima Martins;  
Tânia Lima; Joana Lima Santos; Andrea Lebre
CMIN – Centro Materno-Infantil do Norte / serviço de 
Ginecologia e Obstetricia

Introdução: O processo de interrupção da 
gravidez (IVG) deve envolver um aconselha-
mento contracetivo durante todas as fases do 
procedimento e a disponibilização de méto-
dos contracetivos eficazes assim que possí-
vel, com o intuito de evitar uma nova gravidez 
indesejada. Contudo, a possibilidade de uma 
nova IVG é uma realidade, muitas vezes de-
vido a uso incorreto ou irregular do método 
escolhido anteriormente. Deste modo, deve 
haver um maior investimento no aconselha-
mento contracetivo, nomeadamente sobre o 
uso de métodos reversíveis de longa duração.
Objetivo: Avaliar se a existência de uma IVG 
prévia influencia a escolha de método contra-
cetivo após uma nova interrupção voluntária 
da gravidez.
Metodologia: Estudo observacional retros-
petivo realizado entre janeiro 2017 e junho 
2023. Todos os casos de IVG foram regis-
tados, com recolha dos dados a posteriori. 
Foram incluídos todos os casos que apre-
sentassem informação sobre a existência de 
IVG anteriores e sobre a escolha contracetiva 
após o procedimento. A análise estatística e 
descritiva foi realizada com recurso ao SPSS 
versão 29 e foi considerado estatisticamente 
significativo um valor de p<0,05.
Resultados: Durante o período descrito, 4648 
mulheres concluíram o processo de IVG, sen-
do que destas 3697 utentes cumpriam os 
critérios de inclusão. A idade média das mu-
lheres foi 28.6 ± 7.0 anos [13, 47], com uma 
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paridade média de 0.77 ± 1.0 [0,7] e apre-
sentavam em média 2.2 ± 1.4 [1,14] gravide-
zes prévias. As IVGs foram realizadas entre as 
4 semanas + 0 dias e as 10 semanas e 6 dias, 
com uma média de 7 semanas ± 1,3.
Nesta população, 77,9% dos casos corres-
pondiam à primeira IVG da utente, com ape-
nas 17,7% das mulheres a apresentar uma 
IVG anterior e 4,4% com duas ou mais IVGs 
prévias.
A pílula contracetiva foi o método mais esco-
lhido após a realização de IVG seguida do dis-
positivo intrauterino e do implante subcutâ-
neo, independentemente do número de IVGs 
realizadas anteriormente. Não se verificou 
diferença estatisticamente significativa entre 
a realização de uma IVG prévia e a escolha 
do método contracetivo após uma nova IVG. 
A escolha de método de longa duração rever-
sível não aumenta de forma estatisticamente 
significativa com o aumento de IVGs prévias.
Conclusão: Neste estudo não foi encontrada 
associação significativa entre a realização de 
IVGs prévia e a escolha do método contraceti-
vo após uma nova IVG, sendo o método mais 
escolhido dependente do utilizador. Assim, na 
consulta de revisão pós-IVG é fundamental 
realizar um correto aconselhamento contra-
cetivo para evitar uma nova gravidez indese-
jada.

PO 20
O QUE PENSAM AS MULHERES DA 
CONSULTA DE INTERRUPÇÃO DE GRAVIDEZ
Filomena Sousa; Maria José Alves; Susana Costa; 
Cristina Valério; Ana Luísa Martiniano; Helena Arruda
Maternidade Dr. Alfredo da Costa

Introdução: A interrupção de gravidez (IG) 
por opção da mulher foi despenalizada e está 
legislada em Portugal, desde 2007. Durante 
os últimos 17 anos, a prestação de cuidados 
nesta área evoluiu de acordo com a popula-
ção em idade fértil, os recursos humanos dis-

poníveis e a experiência adquirida. Os profis-
sionais de saúde que trabalham nas consultas 
de IG pretendem que o direito ao aborto seja 
uma opção segura para todas as mulheres e 
querem melhorar os cuidados prestados.
Objetivos: Avaliar a satisfação das mulheres 
e aspetos a melhorar na consulta, nomeada-
mente nos casos de IG pelo método medica-
mentoso.
Material e métodos: Foi fornecido um in-
quérito de satisfação a mulheres que fizeram 
IG pelo método medicamentoso, entre julho 
e agosto de 2024, num hospital terciário. O 
inquérito incluiu 7 perguntas de escolha múl-
tipla, relacionadas com o agendamento da 
consulta, o acolhimento pelo profissional de 
saúde, a clareza da informação recebida e a 
perceção final sobre o método medicamen-
toso, e ainda um espaço para comentários. O 
inquérito foi escrito em duas línguas, portu-
guês e inglês, e entregue no dia da medicação 
ou no dia da revisão. A última questão foi res-
pondida apenas pelas mulheres que recebe-
ram o inquérito no dia da revisão.
Resultados: Foram recolhidos 55 inquéritos 
no dia da medicação e 45 no dia da consulta 
de revisão, num total de 100 inquéritos.
91% consideraram fácil o agendamento da 
consulta no nosso hospital.
97% sentiram-se bem acolhidas pelo pro-
fissional de saúde; 99% consideraram a in-
formação recebida esclarecedora; Das 45 
mulheres que completaram o processo de 
IG, uma não recomendaria o método medica-
mentoso a uma amiga.
Nos comentários recebemos 35 elogios e 3 
críticas negativas, duas das quais relaciona-
das com o secretariado e demora na sala de 
espera e a terceira com a rapidez da consulta 
prévia.
Conclusões: A maioria das mulheres sentiu-
-se satisfeita com o atendimento na consulta 
de IG e o método medicamentoso foi bem to-
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lerado. O secretariado e o tempo de espera 
tiveram impacto na satisfação das utentes em 
processo de IG. Os inquéritos de satisfação 
são uma ferramenta de fácil aplicação, útil na 
avaliação dos cuidados prestados, revelando 
pontos fortes, gratificantes para toda a equi-
pa, e pontos fracos a melhorar.

PO 21
DESAFIOS NA REMOÇÃO CIRÚRGICA  
DO IMPLANTE SUBCUTÂNEO: CASUÍSTICA 
DE UM CENTRO DE REFERÊNCIA
Filipa Agria; Mariana Osório; Chabeli Appleman; 
Simone Subtil; Maria João Carvalho; Carla Rodriges; 
Vera Ramos; Fernanda Geraldes; Fernanda Águas
ULS Coimbra

Introdução: O implante subcutâneo de eto-
nogestrel é um método contracetivo de lon-
ga duração amplamente utilizado na prática 
clínica. A sua aplicação e remoção deve ser 
efetuada por profissionais habilitados. Apesar 
da aposta na formação, há casos que neces-
sitam da remoção cirúrgica.
Objetivos: Avaliar os casos de remoção cirúr-
gica do implante, meios complementares de 
diagnóstico efetuados, complicações cirúrgi-
cas e método contracetivo escolhido após a 
remoção.
Material e métodos: Estudo retrospetivo e 
descritivo das utentes que foram submeti-
das à remoção cirúrgica do implante, entre 
os anos de 2018 e 2023, no Departamento. A 
análise estatística de dados foi realizada com 
recurso ao IBM SPSS-Statistics®26.0.
Resultados e conclusões: O estudo incluiu 
57 utentes com média de idade de 33,6 
+10,7 anos (22,9 - 43,3 anos). A maioria dos 
implantes estavam colocados no braço es-
querdo (80,7%; n=46).  48,3% (n=14) tinham 
IMC (índice de massa corporal) > 25 kg/m2 e 
49,1% (n=28) apresentavam patologia neu-
rológica/psiquiátrica. O motivo mais frequen-
te para a remoção do implante foi a validade 

expirada (76,4%). A localização profunda, no 
braço, foi a indicação mais frequente para a 
remoção cirúrgica (64,9%) seguida da não 
cooperação da doente (15,8%), onde nesta 
última, a patologia neurológica/psiquiátrica 
esteve presente em todos estes os casos. Ou-
tros motivos foram o insucesso da remoção 
in-office (3,5%) e outros (15,8%). No caso 
específico dos implantes profundos, 42,1% 
foram aplicados no Departamento e 57,9% 
fora da instituição. Não se verificou diferença 
significativa entre o IMC e a remoção cirúrgi-
ca pelo motivo de implante não palpável (31% 
vs 31%; p=0.797; X2). Ainda neste grupo, 
70,4% tinham antecedentes da aplicação de 
dois ou mais implantes prévios. A ecografia 
dos tecidos moles foi o meio complementar 
de diagnóstico pré-operatório mais utiliza-
do (45,6%; n=26), a radiografia do membro 
superior em 1,8% (n=1) e em 50,9% (n=29) 
não se recorreu a nenhum exame. A fluoros-
copia como meio auxiliar de diagnóstico de 
apoio à intervenção cirúrgica foi utilizada em 
43,9% dos casos, sendo que nos restantes 
56,1% não houve recurso  a qualquer auxí-
lio diagnóstico.As cirurgias decorreram sem 
complicações. Por impossibilidade da locali-
zação do implante durante o procedimento, 
um caso foi re-intervencionado e os outros 
dois aguardam intervenção. Após a cirurgia, 
31,6% (n=18) mantiveram o implante como 
método contracetivo. Em conclusão, pode di-
zer-se que a associação entre o IMC e a loca-
lização profunda do implante (principal causa 
de remoção cirúrgica) nesta casuística não se 
verificou. Contudo, apesar de existir necessi-
dade de recorrer a uma abordagem cirúrgica 
para a sua remoção, continua a ser um mé-
todo atrativo para a mulher que deseja uma 
contraceção de longa duração, eficaz e não 
dependente da utilizadora.
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PO 22
IMPORTÂNCIA DO ESTUDO ANALÍTICO NA 
INTERRUPÇÃO VOLUNTÁRIA DA GRAVIDEZ: 
CASUÍSTICA DE UMA MATERNIDADE
Mara Zilda Lima; Sara Moreira; Francisca Magno; 
Marta Jorge; Filomena Sousa
Centro Hospitalar de Lisboa Central EPE, Maternidade 
Alfredo da Costa

Introdução: A interrupção voluntária da gra-
videz (IVG) corresponde ao término voluntá-
rio de uma gravidez evolutiva. A interrupção 
medicamentosa é uma alternativa segura e 
eficaz à interrupção cirúrgica, podendo ser 
realizada em ambulatório na ausência de 
contraindicações.
Segundo o protocolo hospitalar da nossa ins-
tituição, são realizados previamente estudos 
de fenotipagem ABO e RhD, hemograma e 
estudo sumário de coagulação. Perante alte-
ração em algum destes estudos, as utentes 
são referenciadas para consulta de Imuno-
-hemoterapia. Embora seja este o nosso pro-
cedimento, não existe consenso sobre a ne-
cessidade de realizar estudo analítico prévio 
a todas as utentes que solicitam IVG.
Objetivos: Casuística das alterações analí-
ticas, patologias hematológicas detetadas e 
evolução das utentes observadas em consulta 
de IVG. Avaliação da existência de clínica ou 
antecedentes de coagulopatia como critérios 
de seleção para o estudo analítico prévio.
Material e métodos: Estudo observacional e 
retrospetivo das utentes que solicitaram IVG e 
apresentaram alterações analíticas no estudo 
prévio, entre janeiro e julho de 2024.
Resultados e conclusões: No período estuda-
do, das 795 utentes observadas em consulta 
de IVG, quase um décimo foi referenciado à 
consulta de Imuno-hemoterapia (73; 9%).  A 
idade média foi de 26 anos [15, 42].
O tempo de protrombina (TP) prolongado iso-
lado correspondeu a metade dos pedidos de 
consulta (36; 50%), seguido de anemia (22; 

30%) e anemia e TP prolongado (10; 13%). 
A maioria manteve alterações analíticas em 
estudos subsequentes (69; 95%), mas ape-
nas 14 (19%) apresentava clínica prévia. O 
achado mais frequente foi o Défice de Fator 
VII (23; 32%), seguido de anemia ferropénica 
(19; 26%).
Na maioria dos casos foi realizada IVG medi-
camentosa (55; 75%), 45 (82%) em ambula-
tório e 10 (18%) em regime de internamento. 
Em 18 utentes (25%) foi realizada IVG cirúrgi-
ca em internamento. Verificaram-se compli-
cações em 11 IVG (15%), a maioria realizada 
em internamento (10; 90%), e das quais ape-
nas 1 mulher (9%) apresentava clínica prévia. 
A complicação mais comum foi a hemorra-
gia (6; 55%), apesar da profilaxia com 1g de 
ácido tranexâmico (ATX), sendo que 3 (27%) 
necessitaram de mais 1g ATX e 1 (9%) de su-
porte transfusional.
A maioria dos casos de IVG nestas utentes fo-
ram realizados em ambulatório e decorreram 
sem complicações. O estudo analítico prévio 
permite a deteção de patologias hematológi-
cas e potencialmente hemorrágicas, mesmo 
na ausência de clínica. As situações que cur-
saram com complicações foram realizadas, 
na sua maioria, em regime de internamento, 
por patologia identificada a priori.
Os resultados deste estudo sugerem que a 
ausência de clínica ou de antecedentes de 
coagulopatia não devem ser critério de sele-
ção isolado para o estudo analítico prévio à 
IVG. Porém, é necessário um estudo com uma 
maior janela temporal para determinar possí-
veis critérios.
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PO 23
DIVERSIDADE DOS DISPOSITIVOS 
INTRAUTERINOS (DIU) NO MUNDO
Ana Francisca Magno; Laura Gomes;  
Filomena Sousa; Ana Fatela
Maternidade Alfredo da Costa

Introdução: Os dispositivos intrauterinos 
(DIUs) são métodos contraceptivos de longa 
duração e alta eficácia, comparáveis à con-
traceção definitiva, reconhecidos pela sua 
segurança, poucos efeitos adversos e rever-
sibilidade imediata após a remoção. Global-
mente, cerca de 23% das mulheres que utili-
zam contraceptivos optam pelos DIUs, sendo 
que, em Portugal, os disponíveis são o DIU de 
cobre (DIU-Cu) e os DIUs de levonorgestrel 
(DIU-LNG). Com a globalização e o aumento 
da mobilidade internacional, torna-se cada 
vez mais importante compreender os diferen-
tes tipos de DIUs utilizados noutros países.
Objetivos: Caracterizar e relatar quatro casos 
de remoção de diferentes tipos de DIUs, não 
disponíveis em Portugal, utilizando histeros-
copia num hospital terciário.
Resultados: O primeiro caso refere-se a uma 
mulher de 49 anos, natural da China, enca-
minhada à consulta de ginecologia devido a 
hemorragia uterina anormal (HUA). Por não 
se observarem fios de DIU, foi solicitada uma 
radiografia pélvica que sugeriu a presença de 
dois DIUs no útero, levando à realização de 
uma histeroscopia. Durante o procedimento, 
foram removidos um DIU-LNG (Kyleena) e um 
Chinese Ring de aço inoxidável, um disposi-
tivo que pode ser utilizado de forma perma-
nente.
O segundo caso envolve uma mulher de 75 
anos, sem queixas, encaminhada à consulta 
por um DIU retido, colocado há 40 anos em 
França, que não se conseguia remover atra-
vés dos fios. Na histeroscopia, foi removido 
um Lippes Loop, um dispositivo intrauterino 
de polietileno flexível, caracterizado por uma 

forma em “S” dupla, que se adapta aos con-
tornos da cavidade uterina.
No terceiro caso, apresenta-se uma mulher 
de 33 anos, natural da China, encaminhada 
para remoção de DIU sem fios por histerosco-
pia, por desejo de engravidar. A histeroscopia 
permitiu a retirada de um AiMu MCu, um DIU 
de cobre com estrutura de titânio e níquel, de-
senhado para se ajustar à forma da cavidade 
uterina.
O quarto, e último, caso, é referente a uma 
mulher chinesa de 45 anos, encaminhada à 
consulta de ginecologia por HUA, que referia a 
presença de DIU colocado na China. Ao exame 
com espéculo não se observavam fios, mas o 
DIU era visível na ecografia. Em gabinete de 
consulta, foi removido sob controlo ecográfico e 
com recurso a uma pinça de laparoscopia, um 
DIU uterine-shaped de aço inoxidável sem fios.
Conclusão: Em conclusão, destaca-se a ne-
cessidade dos profissionais de saúde estarem 
familiarizados com diferentes tipos de DIU que 
podem não ser comuns no seu país de prática 
tanto para um correto aconselhamento das 
opções contraceptivas, assim como para uma 
remoção segura dos mesmos, independente-
mente do seu país de origem.

PO 24
QUANDO OS DISPOSITIVOS INTRAUTERINOS 
SE DESVIAM – UM CASO CLÍNICO
Margarida Neves da Silva; Mariana Leal;  
Célia Soares; Sandra Batista; Ana Paula Santos
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia / Espinho

Introdução: Os dispositivos intrauterinos são 
métodos contraceptivos reversíveis de lon-
ga duração amplamente utilizados, devido à 
sua elevada eficácia, facilidade de uso e bai-
xo risco de erro do utilizador. Apesar do seu 
perfil de segurança, podem estar associados 
a complicações, embora raras. As complica-
ções podem incluir mau posicionamento, in-
serção no miométrio, migração, expulsão e, 
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raramente, perfuração uterina.
Objetivos: Descrição de um caso clínico de 
SIU mal posicionado na cavidade e respetiva 
abordagem diagnóstica e terapêutica.
Material e métodos: Revisão da literatura e 
descrição de caso clínico.
Resultados e conclusões: Mulher de 40 anos, 
1G2P (1 cesariana - gestação gemelar), sem 
antecedentes de relevo, referenciada, pelos 
cuidados de saúde primários, à consulta de 
planeamento familiar  para substituição de 
SIU-LNG (Mirena®), colocado em 2018 pelo 
médico de família. Por fios não acessíveis 
e por suspeita ecográfica de mau posicio-
namento do SIU, foi pedida ecografia. Esta 
revelou SIU inserido parcialmente na parede 
uterina anterior, parecendo fazer um trajeto 
paralelo à cavidade e para a esquerda, com 
as hastes a distar 5 mm da serosa.  A doente 
foi proposta para histeroscopia para exérese 
do Mirena® e colocação de Levosert®, em re-
gime de ambulatório. Durante a histeroscopia 
observou-se presença de SIU com 1/2 do cor-
po na cavidade uterina e o restante em tra-
jecto intramiometrial. A haste direita encon-
trava-se a entrar na cavidade uterina junto ao 
ostium esquerdo. Procedeu-se à remoção do 
SIU com pinça endoscópica e introdução de 
Levosert®, sem intercorrências. A sua correta 
posição na cavidade foi confirmada ecografi-
camente no final do procedimento.
Apesar de não recomendado de forma siste-
mática, este caso destaca a importância de, 
em determinadas situações, realizar vigilân-
cia e avaliação ecografica dos dispositivos in-
trauterinos após a sua colocação. Neste caso, 
o mau posicionamento e inserção do SIU no 
miométrio não comprometeu a sua eficácia 
durante os 6 anos de funcionamento. A abor-
dagem adotada assegurou a segurança da 
paciente e evitou outras complicações, como 
a perfuração uterina.

PO 25
HEMORRAGIA UTERINA ANORMAL NA 
ADOLESCÊNCIA: DROSPIRENONA UMA 
NOVA ALTERNATIVA?
Ana Rita Alves1; Carolina Simões2;  
Daniela Albuquerque2; Dora Antunes2;  
Ângela Rodrigues2; Fernanda Geraldes2;  
Fernanda Águas2

1Centro Hospitalar de Leiria / Hospital de Santo André; 
2ULS Coimbra

Introdução: A hemorragia uterina anormal 
(HUA) é uma das queixas ginecológicas mais 
comuns em adolescentes. A hemorragia 
menstrual abundante é a apresentação clí-
nica mais frequente com uma prevalência 
estimada de 37% e que pode ser a manifes-
tação inaugural de um distúrbio hemorrágico 
subjacente. Esta entidade tem um impacto 
significativo na qualidade de vida, que pode 
implicar absentismo escolar e limitações na 
vida social.
A causa mais frequente é a anovulação, fre-
quentemente associada a imaturidade do eixo 
hipotálamo-hipófise-ovário.
A maioria das doentes melhora com trata-
mento farmacológico, cuja primeira linha é 
constituída pela terapêutica hormonal. O tra-
tamento cirúrgico raramente é necessário. Os 
progestativos isolados, embora menos efica-
zes, representam uma alternativa terapêutica 
segura aos estroprogestativos em adolescen-
tes com anemia moderada sem hemorragia 
ativa ou com contraindicação aos estrogénios 
como doença tromboembólica venosa/arte-
rial, trombofilias, disfunção hepática, enxa-
queca com aura e/ou tumores dependentes 
de estrogénios.
Objetivo: Caso clínico de uma adolescente 
de 13 anos com hemorragia uterina anormal 
(HUA) e contraindicação a estrogénios
Material e métodos: Os dados foram colhidos 
através da história clínica e da consulta do 
processo clínico informatizado
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Resultados: Adolescente de 13 anos, com 
hemiparesia direita secundária a acidente 
vascular cerebral isquémico in útero, foi re-
ferenciada a consulta de Ginecologia da In-
fância e Adolescência do Centro Hospitalar e 
Universitário de Coimbra (ULS Coimbra) por 
apresentar hemorragia menstrual abundante 
e prolongada.
Menarca aos 11 anos, espontânea, ciclos 
menstruais regulares, cataménios de 15-20 
dias e fluxo menstrual muito abundante.
Anteriormente medicada com estroprogesta-
tivo oral (Estradiol 1,5 mg + acetato de nome-
gestrol 2,5 mg) contínuo que suspendeu após 
8 meses pelo elevado risco tromboembólico. 
Medicada posteriormente com progestativo 
cíclico (Didrogesterona 10 mg) durante 10 
dias por mês sem sucesso no controlo das 
hemorragias.
Ao exame objetivo destacava-se desenvol-
vimento pubertário normal, IMC 25 kg/m2, 
genitais externos sem alterações. A ecogra-
fia pélvica não revelou quaisquer alterações.  
Analiticamente apresentava hemoglobina 
13,9 g/dL; ferritina 9 ng/ml e estudo de trom-
bofilias negativo.
Neste contexto foi prescrito um progestativo 
oral em contínuo (drospirenona 4 mg). Na 
consulta de controlo aos 3 meses, a adoles-
cente apresentava amenorreia.
Conclusões: O caso clínico apresentado real-
ça as limitações existentes no tratamento de 
HUA em situações de contraindicação a estro-
génios e refratária a tratamento com proges-
tativo cíclico.
O progestativo isolado permitiu o controlo 
de HUA de forma segura e com importante 
impacto na qualidade de vida, sobretudo na 
adolescência.

PO 26
3 ANOS DE IVG’S NA ULS AMADORA-SINTRA: 
2021, 2022 E 2023
Catarina Dos Santos Costa; Liliana Perpétuo;  
Elsa Landim; Marta Marum
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca

Introdução: A interrupção voluntária da gravi-
dez, até às 10 semanas e 6 dias, foi legalizada 
em Portugal em 2007. Após a legalização, as-
sistiu-se a um aumento progressivo do núme-
ro de IVG’s realizadas por ano até 2011 com 
posterior estabilização deste número.
Objetivos: Este trabalho tem como principal 
objetivo caracterizar as interrupções voluntá-
rias da gravidez realizadas na ULS Amadora-
-Sintra nos anos de 2021, 2022 e 2023.
Material e métodos: Neste trabalho, apre-
sentamos um estudo retrospetivo descritivo 
das interrupções voluntárias da gravidez rea-
lizadas na ULS Amadora-Sintra desde 2021 a 
2023. Foram recolhidos dados demográficos 
e clínicos de uma base de dados interna. A 
análise estatística foi realizada com Microsoft 
Excel.
Resultados e conclusões: Nos anos de 2021, 
2022 e 2023 realizaram-se na ULS Amadora-
-Sintra 3637 interrupções voluntárias da gra-
videz, assistindo-se a um aumento de 26% de 
2021 para 2022 com posterior estabilização 
em 2023 (2021: 1026; 2022: 1303; 2023: 
1308). Nesta ULS as IVG’s foram realizadas 
maioritariamente com método cirúrgico (93% 
- 3382), sendo que apenas 255 (7%) foram 
realizadas recorrendo ao método farmaco-
lógico. Em relação à população, a média de 
idades foi 28 anos, tendo a mulher mais nova 
14 anos e a mais velha 48 anos. Do total das 
IVG’s praticadas nos referidos anos, a maio-
ria corresponde a mulheres de naturalidade 
portuguesa (76%), seguidas de mulheres 
naturais de Cabo-Verde (9%) e de mulheres 
naturais da Guiné-Bissau (5%). De realçar que 
estas 3637 IVG’s incluem mulheres que rea-
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lizaram interrupções voluntárias da gravidez 
mais que uma vez no período descrito, no-
meadamente, 304 mulheres com um máximo 
de 5 IVG’s nestes 3 anos.

PO 27
SISTEMA INTRAUTERINO COM 
LEVONORGESTREL E CANCRO DA MAMA
Ana Margarida Mourato; Vera Ribeiro
Centro Hospitalar do Algarve, EPE / Hospital de Faro

Introdução: O sistema intrauterino com 52mg 
de levonorgestrel (SIU-LNG), amplamente 
utilizado como método contracetivo de longa 
duração, bem como forma de tratamento de 
algumas hemorragias uterinas anormais, tem 
sido associado a aumento do risco de cancro 
de mama, por se tratar de um método hor-
monal.1,2,3
Objetivos: Avaliar as evidências sobre a as-
sociação entre SIU-LNG e o cancro da mama 
e a sua utilização como profilaxia de patolo-
gia endometrial em mulheres sob tratamento 
com tamoxifeno por antecedente de cancro 
da mama.
Material e métodos: Pesquisa bibliográfica na 
base de dados PubMed, utilizando os termos 
Levonorgestrel-releasing intrauterine sys-
tem; breast cancer; tamoxifen, com seleção 
dos artigos pertinentes ao tema, publicados 
nos últimos cinco anos, redigidos em língua 
inglesa. Importa referir que todos os estudos 
consideraram a dose de 52mg de levonorges-
trel, não tendo sido encontrados estudos com 
dosagens mais baixas.
Resultados: Estudos realizados com o intui-
to de analisar a segurança do SIU-LNG de-
monstraram aumento do risco do cancro de 
mama, sobretudo em mulheres com mais 
idade e com uso prolongado do SIU-LNG.3 
No entanto, os autores reconhecem limita-
ções metodológicas, sobreposição de dados 
e heterogeneidade dos estudos, bem como a 
existência de estudos prévios onde não foram 

encontradas evidências significativas para tal 
relação.1,2,3 Além disso, estudos demons-
traram que o SIU-LNG é seguro e eficaz na 
prevenção da hiperplasia endometrial, em 
mulheres sob tamoxifeno, por antecedente de 
cancro da mama.4 Nestes mesmos estudos, 
não se verificou aumento significativo da re-
corrência do cancro da mama em pacientes 
com o SIU-LNG, durante o tratamento com 
tamoxifeno.4
Conclusões: Apesar de estudos demons-
trarem possível associação positiva entre o 
SIU-LNG e o cancro da mama, estes estudos 
apresentam limitações relevantes. Além dis-
so, o SIU-LNG parece ser uma opção viável 
para prevenção de patologia endometrial 
em mulheres com antecedente de cancro 
da mama sob tamoxifeno, ou em vigilância, 
quando apresentam hemorragia uterina anor-
mal. A controvérsia sobre a segurança deste 
método sublinha a importância de serem rea-
lizados mais estudos prospetivos e randomi-
zados.

PO 28
CONTRACEÇÃO EM PORTADORAS DE 
MUTAÇÕES BRCA1/2: BENEFÍCIOS, RISCOS 
E PERCEÇÃO DAS PACIENTES
Ana Margarida Mourato; Vera Ribeiro
Centro Hospitalar do Algarve, EPE / Hospital de Faro

Introdução: As mutações nos genes BRCA1/2 
estão associadas a um aumento significativo 
do risco de desenvolvimento de cancro da 
mama (CM) e cancro do ovário (CO). A ges-
tão da saúde reprodutiva destas mulheres, 
incluindo a contraceção, é uma área de preo-
cupação, tanto para as pacientes, como para 
os profissionais de saúde, sobretudo pela as-
sociação entre contraceção hormonal e CM. 
Apesar da contraceção hormonal não ser 
contraindicada nas portadoras de mutações 
BRCA1/2, o conhecimento insuficiente resulta 
em aconselhamentos incorretos e baixa ade-
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são contracetiva pelas pacientes.
Objetivos: Avaliar as evidências sobre contra-
ceção hormonal e não hormonal em mulhe-
res portadoras de mutações BRCA1/2, com 
ênfase nos benefícios e riscos associados, 
bem como analisar a perceção das pacientes 
sobre este tópico.
Material e métodos: Pesquisa bibliográfica na 
base de dados PubMed, utilizando os termos 
"BRCA1/2; Contraception; Contraceptives", 
com seleção dos artigos pertinentes ao tema, 
publicados nos últimos cinco anos, redigidos 
em língua inglesa.
Resultados: A utilização dos CHO não está 
isenta de riscos, existindo evidências con-
traditórias relativamente à sua associação 
com o risco de CM. Alguns estudos relatam 
um aumento do risco,1 enquanto outros não 
demonstram correlação.2,3,4 Os estudos 
mostram que o uso de contracetivos hor-
monais orais (CHO) reduz significativamente 
o risco de CO em portadoras de mutações 
BRCA1/2.5,6 Relativamente a outros métodos 
hormonais, os dados são escassos.2 As pa-
cientes expressam insatisfação com o acon-
selhamento contracetivo e de profilaxia do 
CO recebido e demonstram baixa adesão aos 
métodos hormonais, revelando preferência 
por métodos não hormonais. 1 Estes, apesar 
de não aumentarem o risco de CM, não ofe-
recem o benefício de redução do risco de CO, 
à exceção da salpingectomia bilateral, que 
parece diminuir o risco de CO.3
Conclusões: Os CHO devem ser considera-
dos como opção para mulheres portadoras 
de mutações BRCA1/2, com intenção dupla 
de profilaxia para CO e contraceção. Contu-
do, não existem evidências suficientes para 
recomendar o seu uso como profilaxia do CO 
em mulheres que não necessitam de contra-
ceção. A escassez de dados, as discrepâncias 
nas orientações clínicas e os efeitos contra-
ditórios dos contracetivos hormonais sobre 

diferentes tipos de cancro destacam a neces-
sidade de mais estudos para uniformizar as 
diretrizes clínicas. Após isso, será essencial 
desenvolver iniciativas educacionais para 
médicos e pacientes.

PO 29
INDICAÇÕES CONTRACETIVAS  
E BENEFICIOS NÃO CONTRACETIVOS  
DA DROSPIRENONA ISOLADA
Carolina Simões1; Ana Rita Alves2; Dora Antunes1; 
Maria João Carvalho1; Fernanda Águas1

1Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE / 
Hospital Geral; 2ULS região de Leiria - Hospital Santo 
André

Introdução: A contraceção oral surgiu em 
1960, sendo atualmente utilizada por mais 
de 100 milhões de mulheres em todo o mun-
do. Os contracetivos orais combinados são 
os mais utilizados, porém, os progestativos 
orais isolados oferecem vantagens como a 
diminuição do risco cardiovascular, tornando-
-os uma opção adequada para mulheres com 
intolerância/contraindicação aos estrogénios. 
A drospirenona (DRSP) isolada, um progesta-
tivo de 4ª geração, com eficácia contracetiva 
comprovada, perfil de segurança adequado, 
bom controlo do ciclo e riscos cardiovascular 
e metabólico reduzidos, veio revolucionar as 
práticas contracetivas atuais. Esta formulação 
é de toma diária em regime de 24+4 compri-
midos, com 4 dias de placebo, permitindo in-
duzir hemorragia previsível e evitar irregula-
ridades menstruais, sendo, por isso, também 
uma boa opção no controlo hemorrágico.
Objetivo: Caracterizar o perfil das utilizadoras 
de DRSP isolada e avaliar as respetivas indi-
cações contracetivas, adaptação e eventuais 
efeitos indesejáveis reportados.
Material e métodos: Estudo retrospetivo e 
descritivo, incluindo todas mulheres que ini-
ciaram DRSP isolada nas consultas de Gine-
cologia Geral e Planeamento Familiar do ser-
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viço de Ginecologia da ULS de Coimbra entre 
1 de outubro e 31 de dezembro de 2023. Fo-
ram avaliadas, através da consulta do proces-
so clínico e de contacto telefónico, variáveis 
sociodemográficas e clínicas das doentes, 
esquema terapêutico, padrão hemorrágico e 
eventuais efeitos secundários, bem como a 
satisfação com o método.
Resultados: Das 1454 consultas avaliadas 
neste período, 73 mulheres (5,0%) iniciaram 
DRSP isolada, a maioria (84,9%; n=62) em 
consulta de Ginecologia Geral. As médias de 
idades e de Índice de Massa Corporal foram de 
43,5±7,7 anos [20-56] e de 27,8±5,6 Kg/m2 
[17-43], respetivamente. A maioria (79,4%, 
n=58) era multípara e apresentava comor-
bilidades cardiovasculares e/ou metabólicas 
(60,3%, n=44). A DRSP isolada foi prescrita 
sobretudo no contexto de hemorragia uterina 
anormal (HUA) (72,6%, n=53), em mulheres 
que estavam sob outros anticoncetivos orais 
(63,0%, n=46).  O esquema mais frequen-
temente utilizado foi 24+4 (87,7%, n=64) e 
a maioria das mulheres (78,1%, n=57) en-
contrava-se em amenorreia ou apresentava 
hemorragia de privação escassa. Os efeitos 
secundários mais frequentemente reportados 
foram: aumento ponderal (23,3%, n=17), dis-
menorreia (21,9%, n=16) e cefaleias (13,7%, 
n=10). Assim, a maioria das mulheres (58,9%, 
n=43) encontrava-se satisfeita com o método 
contracetivo e desejava mantê-lo.
Conclusão: A DRSP isolada representa bom 
perfil de segurança, com efeitos secundá-
rios mínimos, sobretudo em mulheres com 
comorbilidades e/ou contraindicação à tera-
pêutica estrogénica. Dado o ótimo controlo de 
ciclo, este método associa-se a uma elevada 
taxa de satisfação das doentes, com benefí-
cios adicionais no tratamento da HUA.

PO 30
LAQUEAÇÃO TUBAR: DÚVIDAS DOS 
MÉDICOS VS SORRISOS DAS UTENTES
Joana Pinto Teles; Sara Rocha; Carla Camacho; Ana 
Rita Gaspar; Ana David; Rafaela Patinha;  
Nuno Oliveira; Marisa Pinheiro
Centro Hospitalar do Baixo Vouga / Hospital Infante D. 
Pedro, EPE

Introdução: Em Portugal, a laqueação tubar 
(LT) está disponível como forma de contra-
ceção definitiva em mulheres a partir dos 25 
anos, independentemente da paridade. A sa-
tisfação após a cirurgia pode ser influenciada 
por diversos fatores, como as alterações no 
ciclo menstrual e do plano reprodutivo. Algu-
mas mulheres podem necessitar de contra-
cetivos hormonais (CH) para o controlo de 
condições ginecológicas, como a hemorragia 
uterina anómala (HUA) ou dismenorreia. Esta 
situação pode influenciar a satisfação das 
utentes, uma vez que a expectativa de não 
precisar de outro método contracetivo pode 
não ser cumprida, sendo por vezes um fator 
dissuasivo para o profissional aquando da 
proposta cirúrgica.
Objetivos: Avaliar a satisfação das utentes 
submetidas a LT por desejo de contraceção 
definitiva, bem como explorar fatores que po-
dem condicionar essa satisfação.
Material e métodos: Estudo retrospetivo. 
Consultou-se o processo clínico e realizou-se 
inquérito telefónico. Incluíram-se as utentes 
que realizaram LT eletiva entre 1 janeiro 2021 
e 31 dezembro 2023 num hospital português.
Resultados e conclusões: Foram realizadas 
97 laqueações tubares eletivas no período 
estudado. Destas, 77 responderam ao inqué-
rito telefónico. A média de idades foi de 38 
anos. No que respeita à paridade, 3 (6,8%) 
eram nulíparas, 11 (14,2%) tinham 1 filho e 
63 (81,8%) ≥2. Das mulheres inquiridas, 11 
(14,2%) tinham realizado interrupção volun-
tária da gravidez ao longo da vida reprodutiva. 
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O tempo médio de espera até à cirurgia foi 
150 dias, sendo considerado adequado por 
98,7% das utentes. Relativamente ao método 
contracetivo prévio, 23 (29,8%) utilizavam CH 
combinada, 20 (26%) progestativo oral e 14 
(18,2%) método barreira. A necessidade de 
um método contracetivo adicional para con-
trolo de HUA ocorreu em 11,7% dos casos. O 
fluxo menstrual ficou mais abundante em 36 
utentes (46,8%). A dismenorreia mais intensa 
foi referida por 41,6% das inquiridas. "Muito 
satisfeita" foi a resposta de 66,2% das uten-
tes sobre a decisão de realizar LT. Para 84,4% 
utentes, os esclarecimentos sobre o método 
foram bons ou muito bons. Perante uma de-
cisão de contraceção definitiva, 31,2% consi-
deraram a vasectomia como alternativa. Fo-
ram 9 (11,7%) as utentes que se mostraram 
arrependidas com a LT, apontando a alteração 
nos planos reprodutivos como principal moti-
vo. As mulheres com menor paridade foram 
aquelas que, no presente, teriam alterado a 
sua decisão (p<0.05).
Os resultados apresentados mostram que, 
apesar de algumas utentes necessitarem de 
CH adicional para tratamento de HUA e de 
uma percentagem significativa de utentes 
referir aumento na dismenorreia e do fluxo 
menstrual, a satisfação geral com o método 
foi elevada, pela eliminação da preocupação 
com gravidez indesejada. Um aconselhamen-
to contracetivo direcionado e que prepare 
as utentes para a possibilidade destas alte-
rações parece ser importante na satisfação 
global com o método.

PO 31
NAS MARGENS DA FERTILIDADE:  
A INTERRUPÇÃO VOLUNTÁRIA DA GRAVIDEZ 
NOS EXTREMOS DA IDADE REPRODUTIVA
Joana Pinto Teles; Sara Rocha; Carla Camacho; 
Margarida Figueiredo; Ana Rita Gaspar;  
Nuno Oliveira; Anabel Ferreira; Helena Nascimento
Centro Hospitalar do Baixo Vouga / Hospital Infante D. 
Pedro, EPE

Introdução: A interrupção voluntária da gra-
videz (IVG) é um tema que envolve aspetos 
éticos, médicos e sociais. Quando se trata dos 
extremos etários, esses desafios tornam-se 
mais evidentes: em adolescentes, a interrup-
ção da gravidez levanta preocupações sobre 
maturidade emocional, suporte social e aces-
so adequado a cuidados de saúde; por outro 
lado, mulheres em idade reprodutiva tardia 
apresentam muitas vezes patologias que 
poderão incrementar os riscos associados a 
uma gravidez, e debatem-se com as implica-
ções sociais de uma gravidez inesperada em 
fases mais avançadas da vida.
Objetivos: Caracterizar as utentes nos extre-
mos da idade reprodutiva (≤20 anos e ≥40 
anos) que realizaram IVG por opção da mulher 
num hospital português e comparar ambos os 
grupos.
Material e métodos: Estudo retrospetivo. 
Recolheu-se informação após consulta do 
processo clínico eletrónico. Incluíram-se as 
utentes que realizaram IVG entre 1 de janeiro 
de 2021 e 31 de dezembro de 2023.
Resultados e conclusões: Registaram-se 
699 IVG no período estudado. Destas, 94 
(13,4%) foram realizadas por utentes até aos 
20 anos e 45 (6,4%) com idade ≥40 anos. 
No que respeita à nacionalidade, no grupo 
mais jovem 60 (63,8%) eram portuguesas e 
34 (36,2%) estrangeiras; no grupo de idade 
mais avançada, 34 (75,6%) eram portugue-
sas e 11 (24,4%) estrangeiras. A idade ges-
tacional média na primeira consulta foi igual 
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em ambos os grupos: 6 semanas.  As opções 
contracetivas prévias à IVG diferiram: no gru-
po mais jovem 35 (37,2%) das utentes usava 
método de barreira, 34 (36,2%) não usava 
qualquer método e 24 (25,5%) estaria sob 
contraceção hormonal combinada (CHC); no 
grupo de mulheres mais velhas, 15 (33,3%) 
não faziam contraceção, 14 (31,1%) utiliza-
vam CHC e 8 (17,8%) usavam método barrei-
ra. Em nenhum dos grupos existiam utentes 
sob contraceção de longa duração. A percen-
tagem de abandono do seguimento foi supe-
rior nas utentes mais jovens (27,7% Vs 20%, 
com p= 0.330), bem como a reincidência de 
IVG (8,5% Vs 2,2%, p=0.159).  Relativamente 
ao método contracetivo após IVG, as utentes 
mais jovens optaram por CHC (40.4%) e im-
plante subcutâneo (29.8%) e as mais velhas 
preferiram dispositivos intrauterinos (48,9%).
Os resultados apresentados refletem as dife-
renças inerentes ao hiato associado à faixa 
etária. A ausência de contraceção de longa 
duração prévia ao processo em ambos os 
grupos e a adesão a estes métodos após a IVG 
destaca a importância de um aconselhamento 
contracetivo mais eficaz. Além disso, as taxas 
mais elevadas de abandono do seguimento e 
de reincidência em IVG entre as utentes mais 
jovens sugerem uma vulnerabilidade adicio-
nal, que deverá motivar uma abordagem mais 
proativa por parte das equipas de saúde, que 
devem estar sensibilizadas para as necessi-
dades específicas desse grupo, oferecendo 
um acompanhamento mais consistente e 
estratégias educativas que possam prevenir 
novas gravidezes indesejadas.

PO 32
INTERRUPÇÃO VOLUNTÁRIA DA GRAVIDEZ: 
O MÉTODO CIRÚRGICO DEVE SER A 
PRIMEIRA ESCOLHA?
Sara Rocha; Joana Pinto Teles; Ana Rita Gaspar; 
Sandra Lemos; Anabel Ferreira; Helena Nascimento
Centro Hospitalar do Baixo Vouga / Hospital Infante D. 
Pedro, EPE

Introdução: A interrupção voluntária da gravi-
dez (IVG) por opção da mulher é realizada com 
recurso a método medicamentoso ou cirúrgi-
co. O método medicamentoso é a escolha 
preferencial no setor público, com altas taxas 
de eficácia. Na falência deste método, serão 
necessários meios adjuvantes, nomeadamen-
te esvaziamento uterino cirúrgico. Os fatores 
de risco para intervenção cirúrgica não estão 
bem estabelecidos, sendo a idade gestacional 
e o regime de método medicamentoso apon-
tados como possíveis determinantes.
Objetivos: Identificar fatores de risco para 
falha do método medicamentoso (defini-
da como persistência de restos ovulares ou 
gravidez evolutiva), com o objetivo de prever 
quais as mulheres que beneficiriam do méto-
do cirúrgico como primeira abordagem.
Material e métodos: Análise de base de da-
dos da consulta de IVG entre janeiro de 2021 
e dezembro de 2023, incluindo os seguintes 
dados: idade materna, nacionalidade, parida-
de, realização de IVG anterior, idade gestacio-
nal (IG) na 1ª consulta, método de interrupção 
e realização de esvaziamento uterino cirúrgi-
co. Análise estatística com recurso a software 
de estatística SPSS .
Resultados e conclusões: Entre 2021 e 
2023, registaram-se 699 IVG (IG média na 1ª 
consulta: 7 semanas). A média de idades das 
mulheres foi de 27 anos, sendo a maioria de 
nacionalidade portuguesa (69,4% vs 30,6% 
de nacionalidade não portuguesa). Regista-
ram-se 372 interrupções em mulheres com 
um parto anterior e 158 com IVG anterior. Em 
conformidade com o resto do país, o método 
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medicamentoso (mifepristone, seguido de mi-
soprostol via vaginal) foi sempre a abordagem 
inicial, sendo necessário realizar esvazia-
mento uterino cirúrgico por falha do método 
medicamentoso em 47 mulheres (6,7%). Em 
relação aos fatores de risco, verifica-se uma 
associação entre a necessidade de método 
cirúrgico e a IG, sendo mais frequente a inefi-
cácia do método medicamentoso para IG supe-
riores a 7 semanas (9,7% vs 5,4% para IG in-
feriores ou iguais a 7 semanas, p=0,036). Não 
se verifica associação estatisticamente signifi-
cativa com outros fatores de risco, nomeada-
mente idade materna, nacionalidade, paridade 
e realização de IVG anterior. Embora seja um 
método de IVG válido, o método cirúrgico é 
essencialmente utilizado como adjuvante em 
caso de falha do método medicamentoso. A 
IG à data da 1a consulta parece ser um fator 
de risco importante para intervenção cirúrgica, 
podendo ser ponderada como abordagem ini-
cial em algumas mulheres.

PO 33
GRAVIDEZ ECTÓPICA CORNUAL – UM CASO 
DE ABORDAGEM CIRÚRGICA COM SUTURA 
EM BOLSA DE TABACO
Ana Rita Mira1; Susana Mineiro2;  
Andrea Sousa Gomes2; Rui Viana2

1Hospital Garcia de Orta, EPE; 2Hospital Cuf 
Descobertas

Introdução: A gravidez ectópica (GE) cornual 
ou intersticial ocorre quando o saco gestacio-
nal se implanta na porção intersticial da trom-
pa de falópio. É uma situação rara (2-5% das 
GE) e devido à extensa vascularização desta 
região anatómica, apresenta elevado risco de 
rotura com hemoperitoneu e uma mortalidade 
superior comparativamente à GE em outras 
localizações. A abordagem terapêutica pode-
rá ser médica, com utilização de metotrexato, 
ou cirúrgica por via laparoscópica ou lapa-
rotómica. A técnica cirúrgica utilizada mais 
frequentemente é a ressecção em cunha da 

porção cornual afectada, sendo recomendada 
a realização de salpingectomia ipsilateral no 
mesmo tempo cirúrgico. A técnica de sutu-
ra em bolsa de tabaco tem sido utilizada na 
abordagem cirúrgica da GE cornual em al-
ternativa à resseção em cunha, com alguns 
relatos de caso descritos na literatura.
Objetivos: Relato de técnica cirúrgica utiliza-
da no tratamento de GE cornual.
Material e métodos: Uma mulher de 34 anos 
recorreu ao serviço de urgência por quadro de 
dor pélvica com 4 horas de evolução. Apre-
sentava metrorragia desde há 2 meses, após 
aborto espontâneo do 1º trimestre e desco-
nhecia data da última menstruação. Ao exame 
objetivo apresentava estabilidade hemodinâ-
mica, ausência de hemorragia vaginal e dor 
à palpação abdominal da área anexial direita, 
sem reação peritoneal. Ecograficamente vi-
sualizou-se um endométrio não espessado e 
um saco gestacional com 5cm de diâmetro, 
com embrião sem atividade cardíaca, na por-
ção intersticial da trompa direita, sugestivo de 
GE cornual. Analiticamente apresentava B-H-
CG sérica de 101mU/mL.
Resultados e conclusões: A doente foi sub-
metida a laparotomia exploradora com exci-
são de GE cornual direita e salpingectomia ip-
silateral. Intra-operatoriamente observou-se 
uma assimetria uterina na região fúndica com 
gravidez cornual à direita. A técnica cirúrgica 
utilizada envolveu a realização de uma sutura 
em bolsa de tabaco na base da lesão e exére-
se com canivete elétrico e pontos hemostáti-
cos com sutura vycril-1. A doente teve alta ao 
segundo dia pós-operatório, mantendo uma 
evolução clínica favorável 1 mês após a alta. 
O exame histológico corroborou o diagnóstico 
de GE com presença de tecido muscular na 
periferia do trofoblasto. O presente caso de-
monstra o sucesso da sutura em bolsa de ta-
baco como técnica alternativa à resseção em 
cunha na abordagem cirúrgica da GE cornual.
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